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ponsabilizar por imprudência JOÃO ALMEIDA RODRIGUES NE-
TO, e por imperícia e imprudência ANTONIO JOSÉ FEITOSA PE-
REIRA, pelo acidente da navegação previsto no artigo 14, letra "a",
da Lei nº 2.180/54 e suas consequências, condenando o primeiro à
pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) e o segundo pena de
Repreensão, ambas previstas no artigo 121, incisos VII e I, res-
pectivamente, c/c artigos 127 e 139, inciso IV(a) e (d), todos da
mesma lei, com redação alterada pela Lei nº 8.969/94, acrescida das
custas processuais para o 1º Representado. Deve-se oficiar à Diretoria
de Portos e Costas comunicando as seguintes infrações cometidas
pelos proprietários das embarcações envolvidas neste acidente: João
de Almeida Rodrigues Neto, proprietário do comboio: a) inciso II, do
art. 19, do RLESTA e inciso II, do art. 14, da Lei nº 8.374/91, por
não apresentar o Bilhete de Seguro Obrigatório - DPEM da em-
barcação "FAZENDA NOVA ESPERANÇA"; e b), inciso III, do art.
19, do RLESTA, por possuir o Certificado de Segurança da Na-
vegação (CNS) e o Certificado Nacional de Borda Livre (CNBL)
vencidos; Manoel Laranjeira Rodrigues, proprietário do B/M "SÃO
PAULO": inciso I, do art. 19, do RLESTA, por não possuir nenhum
documento da embarcação; Gracelino de Oliveira Ferreira, proprie-
tário do B/M "FAZENDA VARRE-VENTO": inciso II, art. 19, do
RLESTA, c/c o inciso II, do art. 14, da Lei nº 8.374/91, por não
apresentar o Bilhete de Seguro Obrigatório - DPEM.

Nº 24.072/2009 - Acidente da navegação envolvendo a LM
"NAKAR III" e o NM "ESPORTIVA", ocorrido no rio Jacuí, Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, em 06 de julho de 2008.

Relator: Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: a Procuradoria.
Representados: Nair Terezinha Smaniotto (Proprietária/Condutora)
(Adv. Dr. Walmor Ary Verona) e Elisandro Maia Reis (Condutor
inabilitado) (Adv. Dr. Renato Braga Vinhas - DPU/RS). Decisão unâ-
nime: julgar o acidente da navegação, previsto no art. 14, letra "a", da
Lei nº 2.180/54, como decorrente da imperícia e imprudência dos
Representados, condenando cada um à pena de multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) e custas divididas.

Às 15h15min os trabalhos foram suspensos, tendo sido rei-
niciados às 15h20min.

Nº 24.182/2009 - Fato da navegação envolvendo a draga
"VENEZA I", um de seus Tripulantes e a embarcação "ROSÂN-
GELA", ocorrido no cais da empresa Navegação União Ltda., lo-
calizada no município de Porto Batista, Rio Grande do Sul, em 12 de
dezembro de 2008.

Relator: Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Autora: a Procuradoria. Repre-
sentado: Carlos Adão Castro da Rosa (Mestre) (Adv. Dr. Cláudio
Roberto Broxete Silva). Decisão unânime: julgar o fato da navegação,
previsto no art. 15, letra "e", da Lei nº 2.180/54, como decorrente da
imprudência do representado CARLOS ADÃO CASTRO DA ROSA,
condenando-o à pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) e
custas.

Nº 24.423/2009 - Fato da navegação envolvendo o BP "CA-
NAVERAL", não inscrito, e um Mergulhador, ocorrido na costa do
município de Galinhos, Rio Grande do Norte, em 14 de fevereiro de
2009.

Relator: Exmº Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Autora: a Procuradoria. Repre-
sentado: José Mota da Silva (Proprietário/Mestre inabilitado) - Revel.
Decisão unânime: julgar o fato da navegação, tipificado no art. 15,
letra "e" (todos os fatos), da Lei nº 2.180/54, como decorrente de
imprudência do representado, JOSÉ MOTA DA SILVA, proprietário e
mestre não habilitado do barco "CANAVERAL", e de provável im-
prudência e imperícia da própria vítima fatal, acolhendo, na íntegra,
os termos da Representação da Douta Procuradoria e, considerando as
circunstâncias e consequência dos fatos, a agravante e as atenuantes,
com fulcro nos artigos, 127; 128; 135, inciso II; 139, inciso IV, letra
"d" e parte do art. 143, aplicar-lhe a pena de Repreensão. Custas
processuais na forma da Lei. Oficiar à Diretoria de Portos e Costas as
infrações apontadas nos autos, que não foram consideradas para a
condenação do Representado: art. 11, conduzir embarcação sem ha-
bilitação; art. 15, inciso I - falta de material de salvatagem; art. 16,
inciso I - não inscrever a embarcação na Capitania; art. 19, inciso I -
falta de seguro DPEM; e art. 23, inciso VI - trafegar próximo de

plataformas e afastar-se da costa além do permitido para o tipo da
embarcação, todas da responsabilidade de José Mota da Silva, pro-
prietário do B/P "CANAVERAL".

ARQUIVAMENTOS DE ACORDO COM OS TERMOS DO
ARTIGO 68, § 1º, DO REGIMENTO INTERNO PROCESSUAL DO
TRIBUNAL:

Nº 23.728/2008 - Acidente da navegação envolvendo o NT
"AGAWAM", de bandeira bahamense, ocorrido no porto de São Fran-
cisco do Sul, Santa Catarina, em 17 de janeiro de 2008.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Com pedido de arquivamento
de autoria da Procuradoria Especial da Marinha. Decisão unânime:
julgar o acidente da navegação, capitulado no art. 14, alínea "a", da
Lei nº 2.180/54, equiparado àqueles de natureza fortuita, arquivando-
se o inquérito, como requerido pela Douta Procuradoria, em sua
promoção de fls. 233/234.

Nº 25.106/2010 - Acidente e fato da navegação envolvendo
a embarcação "DONA LAURA", durante a travessia do Igarapé da
Fortaleza, em Santana, Amapá, para Alecrim, Pará, ocorrido em 31 de
março de 2010.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmª Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Com pedido de arqui-
vamento de autoria da Procuradoria Especial da Marinha. Decisão
unânime: determinar o arquivamento dos autos como requerido pela
Douta Procuradoria em sua promoção de fl. 48, já que não restou
evidenciado nos autos do inquérito, a ocorrência de qualquer acidente
ou fato da navegação previsto nos artigos 14 e 15 da Lei nº
2.180/54.

Nº 25.141/2010 - Fato da navegação envolvendo uma em-
barcação sem nome, não inscrita, e uma Passageira, ocorrido no rio
Jacundaí, na altura do município de Fortes, Pará, em 24 de janeiro de
2006.

Relatora: Exmª Srª Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Sergio Cezar Bokel. Com pedido de arquivamento de
autoria da Procuradoria Especial da Marinha. Decisão unânime: ar-
quivar os autos como requerido pela Douta Procuradoria Especial da
Marinha (fls. 55/56) considerando o fato da navegação, previsto no
artigo 15, letra "e", da Lei nº 2.180/54 como de origem fortuita. Por
oportuno, deve-se oficiar à Diretoria de Portos e Costas, comunicando
as seguintes infrações administrativas cometidas por FRANCISCO
BRAGA RIBEIRO FILHO (proprietário da embarcação): 1) art. 15,
da Lei n° 8.374/1991 (ausência de Seguro DPEM); 2) art. 16, inciso
I, do RLESTA (deixar de inscrever ou de registrar a embarcação); 3)
art. 17, inciso III, do RLESTA (deixar de marcar no casco o nome da
embarcação e o porto de inscrição). E a infração ao art. 11, do
RLESTA cometida por GUILHERME MIRANDA RIBEIRO, ao con-
duzir a embarcação sem a necessária habilitação formal.

Nº 25.213/2010 - Acidente e fato da navegação envolvendo
a embarcação "CONDUTO II", e duas pessoas, quando a embarcação
se encontrava atracada no flutuante Encanto da Natureza, no porto 11
de Maio, Manaus, Amazonas, em 31 de maio de 2009.

Relator: Exmº Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Revisor:
Exmº Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Com pedido de arquiva-
mento de autoria da Procuradoria Especial da Marinha. Decisão unâ-
nime: julgar o acidente e o fato da navegação, capitulados no art. 14,
alínea "a" e art. 15, alínea "e", da Lei nº 2.180/54, como de origem
desconhecida, mandando arquivar os autos, conforme a promoção
Douta Procuradoria.

Nº 25.048/2010 - Fato da navegação envolvendo uma em-
barcação sem nome, não inscrita, e uma Passageira, ocorrido no
município de Breves, Pará, em 18 de agosto de 1997.

Relator: Exmº Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Revisor: Exmº Sr.
Juiz Sergio Bezerra de Matos. Com pedido de arquivamento de au-
toria da Procuradoria Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o
fato da navegação, capitulado no art. 15, alínea "e", da Lei nº
2.180/54, como decorrente da negligência do proprietário da em-
barcação, mandando arquivar o processo, conforme promoção Douta
Procuradoria, em razão da prescrição.

Esteve presente, pela Procuradoria, a Advogada da União,
Dra. ALINE GONZALEZ ROCHA.

Esgotada a matéria da pauta, colocada a palavra à disposição,
e nada mais havendo a tratar, às 15h50min foi encerrada a Sessão. Do
que, para constar, mandei digitar a presente Ata, que vai assinada pelo
Exmº Sr. Presidente e por mim, Diretor-Geral da Secretaria.

Tribunal Marítimo, em 15 de março de 2011.
Juiz LUIZ AUGUSTO CORREIA

Vice-Almirante (RM1)
Presidente do Tribunal

MANOEL MACHADO DOS ANJOS
Secretário

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

PORTARIA No- 134/DIR-HFA, DE 11 DE MARÇO DE 2011

O DIRETOR DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS,
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a delegação de
competência prevista na Portaria nº 1.368/SEORI, de 06 de outubro
de 2008, publicada no Diário Oficial da União do dia 07 subsequente,
e considerando o disposto no artigo 12 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, por 02 (dois) anos, a partir do dia 17 de
abril de 2011, o prazo de validade do concurso público para pro-
vimento de 1.314 vagas do Hospital das Forças Armadas (HFA),
realizado pelo Instituto Nacional de Educação CETRO - INEC, re-
gido pelo Edital nº 1/2008 - HFA, de 08 de dezembro de 2008,
publicado no Diário Oficial da União, do dia 09 de dezembro de
2008, para os cargos de nível superior e médio, cujo resultado final
foi homologado pelo Edital nº 6/2009 - HFA, de 14 de abril de 2009,
publicado no DOU de 17 de abril de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brig.-Med. JOSÉ MARIA LINS CALHEIROS

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 278, DE 17 DE MARÇO DE 2011

OS MINISTROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA
SAÚDE, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87 da Cons-
tituição, e

Considerando o disposto no art. 48, § 2º, da Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996;

Considerando o objetivo comum do Ministério da Educação
(MEC), do Ministério da Saúde (MS) e das universidades públicas, de
estabelecer um processo apoiado em um instrumento unificado de
avaliação e um exame para revalidação dos diplomas estrangeiros
compatíveis com as exigências de formação correspondentes aos di-
plomas de médico expedidos por universidades brasileiras, em con-
sonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Gra-
duação em Medicina, com parâmetros e critérios isonômicos ade-
quados para aferição de equivalência curricular e definição da cor-
respondente aptidão para o exercício profissional da medicina no
Brasil;

Considerando a recente aplicação e os resultados do Projeto
Piloto do Exame Nacional, coordenado pela Subcomissão Temática
de Revalidação de Diplomas Médicos, instituída pela Portaria In-
terministerial MEC/MS nº 383, de 19 de fevereiro de 2009, resol-
vem:

Art. 1o Instituir o Exame Nacional de Revalidação de Di-
plomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras, com a
finalidade de subsidiar os procedimentos conduzidos por universi-
dades públicas, nos termos do art. 48, § 2º, da Lei nº 9.394, de 1996,
com base na Matriz de Correspondência Curricular publicada pela
Portaria Interministerial MEC/MS nº 865, de 15 de setembro de 2009
e republicada no Anexo desta portaria, elaborada pela Subcomissão
Temática de Revalidação de Diplomas, instituída pela Portaria In-
terministerial MEC/MS nº 383/09.

Art. 2o O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas
Médicos expedidos por universidades estrangeiras, de que trata esta
Portaria Interministerial, tem por objetivo verificar a aquisição de
conhecimentos, habilidades e competências requeridas para o exer-
cício profissional adequado aos princípios e necessidades do Sistema
Único de Saúde (SUS), em nível equivalente ao exigido dos médicos
formados no Brasil.

Art. 3o O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas
Médicos expedidos por universidades estrangeiras será implementado
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (INEP), com a colaboração das universidades públicas par-
ticipantes.

§1o O INEP contará com a colaboração da Subcomissão de
Revalidação de Diplomas Médicos, também instituída por esta por-
taria, para a elaboração da metodologia de avaliação, supervisão e
acompanhamento de sua aplicação.

§2o O Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos
expedidos por universidades estrangeiras será elaborado em 2 (duas)
etapas de avaliação, em conformidade com a Matriz de Correspon-
dência Curricular, disposta no Anexo desta Portaria, e seu detalha-
mento constará de edital a ser publicado.

Art. 4o As universidades públicas interessadas em participar
do exame instituído por esta Portaria deverão firmar Termo de Ade-
são com o Ministério da Educação (MEC).

Art. 5o Caberá às universidades públicas que aderirem ao
Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por
universidades estrangeiras, após a divulgação do resultado do exame,
adotar as providências necessárias à revalidação dos diplomas dos
candidatos aprovados.

Art. 6o Poderão candidatar-se à realização do exame de que
trata esta Portaria os portadores de diplomas de Medicina expedidos
no exterior, em curso devidamente reconhecido pelo ministério da
educação ou órgão correspondente, no país de conclusão.

Art. 7o O processo regulado por esta Portaria não exclui a
prerrogativa conferida às universidades públicas para proceder à re-
validação de diplomas em conformidade com a Resolução CNE/CES
nº 04/2001.

Art. 8o Fica instituída a Subcomissão de Revalidação de
Diplomas Médicos que tem como objetivo atuar junto aos Ministérios
da Educação e da Saúde e junto ao INEP nas ações referentes ao
planejamento e execução do processo de revalidação de diplomas
médicos expedidos por universidades estrangeiras.

Art. 9o A Subcomissão de Revalidação de Diplomas Médicos
será composta por um grupo técnico de especialistas em educação
médica e avaliação indicado pela SESu/MEC e pela SGTES/MS, e
por representantes indicados pelas seguintes instituições:

I- Secretaria de Educação Superior do Ministério da Edu-
cação (SESu/MEC);

II- Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
do Ministério da Saúde (SGTES/MS);

III- Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições Fe-
derais do Ensino Superior (ANDIFES);

IV- Diretoria de Avaliação da Educação Superior do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(DAES/INEP); e

V- Ministério das Relações Exteriores (MRE);
§1º Os representantes dos incisos I, II, III e IV deste artigo

formarão um Comitê Coordenador a ser presidido pelo representante
da SESu/MEC e pelo representante da SGTES/MS.

§2º A nomeação dos representantes da Subcomissão ins-
tituída por esta portaria dar-se-á por ato conjunto da SGTES/MS e da
SESu/MEC.

Art. 10 Fica revogada a Portaria Interministerial MEC/MS nº
383, de 19 de fevereiro de 2009 e a Portaria Interministerial MEC/MS
nº 865, de 15 de setembro de 2009.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO HADDAD
Ministro de Estado da Educação

ALEXANDRE PADILHA
Ministro de Estado da Saúde

Marcio.Souza
Highlight



Nº 53, sexta-feira, 18 de março de 2011 13ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011031800013

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ANEXO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DA GESTÃO DO TRABALHO E DA EDU-

CAÇÃO NA SAÚDE
COMISSÃO INTERMINISTERIAL SAÚDE - EDUCAÇÃO

SUBCOMISSÃO TEMÁTICA DE REVALIDAÇÃO DE DIPLO-
MAS

PROJETO PILOTO PARA REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS DE
MÉDICO EXPEDIDOS POR UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS

MATRIZ DE CORRESPONDÊNCIA CURRICULAR PARA FINS DE
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS DE MÉDICO EXPEDIDOS POR

UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS

1. INTRODUÇÃO
A instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso

de Graduação em Medicina (DCNM), em 2001, representou uma
importante mudança na organização curricular das Instituições de
Ensino Superior (IES) no Brasil.

Ao definir que a formação do médico deve dotar o pro-
fissional não só de conhecimentos, mas também de competências e
habilidades gerais e específicas requeridas para o exercício profis-
sional, as DCNM alinharam-se a iniciativas semelhantes desenvol-
vidas por organismos internacionais como General Medical Council,
World Federationof Medical Schools, Association for Medical Edu-
cation in Europe, AccreditationCouncil for Graduate Medical Edu-
cation.

Ao mesmo tempo em que buscam assegurar que as com-
petências de médicos sejam universalmente aplicáveis e transferíveis,
os organismos internacionais de supervisão da educação médica re-
comendam igualmente a documentação transparente de todo o pro-
cesso de formação e que a determinação da aptidão dos graduandos
para o exercício profissional seja obtida pela avaliação judiciosa de
seu conhecimento, habilidades e valores.

Outro ponto comum entre as DCNM e os movimentos in-
ternacionais de mudanças nos modelos de formação é o entendimento
de que o objetivo principal da educação médica é a melhora da saúde
das populações, tornando-se, portanto, de fundamental importância o
compromisso das escolas médicas com a qualidade do cuidado à
saúde e o compromisso dessas escolas médicas com os sistemas de
saúde locais, reconhecidas que são como parceiras indispensáveis no
combate à fragmentação e na busca de unidade para os sistemas de
saúde em cada país.

A instituição das DCNM no Brasil tem sido determinante
para a adoção de mudanças e transformações curriculares e para uma
revisão do papel das escolas médicas na consolidação do Sistema
Único de Saúde (SUS). As DCNM têm contribuído para o forta-
lecimento do papel ordenador do Ministério da Saúde na formação de
recursos, conforme o previsto no art. 200 da Constituição de 1988.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO
Inegável avanço vem sendo registrado em anos recentes na

articulação entre os Ministérios da Saúde e da Educação no que diz
respeito a regular, avaliar, supervisionar e ordenar a formação de
profissionais na área da saúde, com a adoção de políticas de Estado
em educação e em saúde, em consonância com os objetivos, os
princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde.

Políticas de incentivo às mudanças emanadas das DCNM,
como os Programas PRÓ-SAÚDE e PET-SAÚDE, têm favorecido a
incorporação progressiva, pelas escolas médicas, de estratégias de
avaliação abrangentes, onde se incluem avaliação de habilidades e de
competências gerais e específicas. Esses programas representam ape-
nas um dos vários mecanismos que o Estado vem utilizando para
executar a dinâmica de ajustes necessários para a sintonia entre ne-
cessidades sociais, dimensionamento da força de trabalho e aparelho
f o r m a d o r.

O Ministério da Educação, com a publicação do Decreto nº
5.773, de 9 de maio de 2006, introduziu um novo marco regulatório
da educação superior, que relaciona regulação e avaliação, ao es-
tabelecer que as avaliações do Sistema Nacional de Avaliação Su-
perior (SINAES) geram conseqüências, e que resultados inadequados
poderão determinar o fechamento de cursos (9). O exame aplicado no
último - Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE)
(instituído no âmbito do SINAES) a estudantes de Medicina, re-
presentou um extraordinário avanço de qualidade, elaborado segundo
uma matriz de conhecimentos, competências e habilidades, orientada
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, para verificar a aptidão para
um exercício profissional de elevada qualificação, contextualizado em
situações reais, inseridas no contexto de saúde de nossa população
(10).

Um novo Instrumento de Avaliação das Condições Iniciais
para Autorização de Cursos de Graduação em Medicina foi recen-
temente estabelecido pelo Ministério da Educação (SESU) e pelo
(INEP), com a participação do Ministério da Saúde. Esse instrumento,
o único especificamente destinado a um curso (Medicina), avalia três
dimensões da concepção e organização do projeto político pedagó-
gico, através de 36 diferentes indicadores, o que tornará mais rigorosa
a abertura de novos cursos (11).

Várias outras ações são demonstradoras da atenção dispen-
sada pelos dois Ministérios à formação dos profissionais de saúde,
podendo-se destacar a Portaria nº 147, de 2 de fevereiro de 2007, que
complementa a instrução dos pedidos de autorização de cursos de
graduação em Medicina, condicionada por esse novo instrumento
legal ao parecer favorável do Conselho Nacional de Saúde, a quem
cabe demonstrar, entre outros, a relevância social com base na de-
manda social (12).

A publicação dessa Portaria fez com que o Conselho Na-
cional de Saúde voltasse, a partir de 2007, a participar do processo de
decisão sobre abertura de novos cursos, do qual se afastara há alguns
anos.

Fato igualmente demonstrador da ação articulada dos dois
Ministérios foi a instituição, através de Decreto Presidencial de 20 de
junho de 2007, da Comissão Interministerial de Gestão do Trabalho e
da Educação na Saúde, que vem estruturando um conjunto de po-
líticas de Estado para o atendimento às necessidades de uma política
de recursos humanos específica para o SUS (13). É nesse contexto de
formulação e execução de um conjunto de políticas de Estado para as
profissões de saúde, decorrente de avanços recentes da ação arti-
culada dos Ministérios da Educação e da Saúde, que se vislumbra a
oportunidade de se inserir o processo de revalidação de diplomas de
médico obtidos no exterior.

3. JUSTIFICATIVA
O processo atual de revalidação de diplomas de médico

expedidos por universidades estrangeiras, a exemplo do que ocorre
com os diplomas das demais áreas emitidos por instituições estran-
geiras, tem por base a Resolução CNE/CES nº 8, de 4 de outubro de
2007, que estabelece, em seu art. 3º, que "São competentes para
processar e conceder as revalidações de diplomas de graduação, as
universidades públicas que ministrem curso de graduação reconhecido
na mesma área de conhecimento ou em área afim". A prática tem
demonstrado que esses processos, no caso de revalidação de diplomas
do curso médico, diferem quanto a acesso e critérios de análise. Na
grande maioria dos casos a análise restringe-se ao aspecto docu-
mental; quando muito avalia-se conhecimento em áreas específicas. É
excepcional a avaliação de habilidades ou competências, como re-
comendam as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de
Graduação em Medicina (DCNM) Resolução CNE/CES nº 4 de 2001,
Art.3º, § 1º.

A introdução no Brasil das DCNM, em 2001, passou a orien-
tar os currículos para que traduzam objetivos educacionais abstratos
no desenvolvimento de competências profissionais. À base de co-
nhecimentos técnicos formada por fenômenos e conceitos biomédicos
ajuntam-se os efeitos e repercussões do processo saúde-doença sobre
o indivíduo, a família e a sociedade e as bases do desempenho
profissional assentam-se sobre o desenvolvimento de capacidade in-
telectual orientada para a solução de problemas, a tomada de decisão
e a aquisição de habilidades interpessoais, como a comunicação e a
destreza na realização de procedimentos médicos. Esses conceitos
introduzidos pelas DCNM impõem a reorientação de todos os pro-
cessos que definam a aptidão ao exercício profissional, enfatizando a
importância da avaliação de conhecimentos, habilidades e atitudes, de
onde decorre a necessidade de torná-la elemento central no processo
de revalidação de diplomas médicos obtidos no exterior.

Estima-se existir no Brasil elevada demanda reprimida de
revalidação de diplomas de curso médico obtidos no exterior e o
atendimento é dificultado por várias razões. Não se identifica uma
oferta regular de oportunidades de revalidação que possa atender ao
fluxo de retorno ao País de brasileiros graduados em escolas médicas
no exterior e as IES têm dificuldade de ampliar a sua capacidade de
atendimento a essa demanda.

Configura-se, portanto, a oportunidade de construir um pro-
cesso de revalidação isonômico, referenciado pelas DCNM e baseado
em um processo de avaliação tecnicamente orientado, para contem-
plar a aquisição de conhecimentos, habilidades e competências re-
queridas para o exercício profissional adequado aos princípios e ne-
cessidades do Sistema Único de Saúde (SUS).

4. METODOLOGIA/ETAPAS DO PROJETO PILOTO
O projeto piloto terá como base a Matriz de Correspondência

Curricular para Fins de Revalidação de Diplomas de Médico Obtidos
no Exterior, detalhada mais adiante e construída à luz das DCNM.
Toma-se como referências para o curso de graduação em Medicina a
integralização curricular mínima em 6 (seis) anos, carga horária mí-
nima de 7.200 horas, devendo o Internato atingir 35% desta carga
horária.

4.1. Os portadores de diplomas de Medicina expedidos por
universidades estrangeiras manifestarão a sua adesão formal ao pro-
jeto piloto e serão inscritos junto a uma das universidades con-
venentes, onde entregarão a documentação exigida para fins de re-
validação. A adesão ao projeto piloto não implicará a suspensão ou a
interrupção de processos de revalidação atualmente em curso.

4.2. Os graduados em Medicina inscritos no projeto piloto
serão submetidos ao processo de avaliação construído com base na
Matriz de Correspondência Curricular para Fins de Revalidação de
Diplomas de Médico Expedidos por Universidades Estrangeiras,
constando de duas etapas:

4.2.1. PRIMEIRA ETAPA - Avaliação escrita: elaborada e
aplicada sob a coordenação do INEP, segundo diretrizes descritas na
Matriz;

4.2.1.1. A aprovação na avaliação escrita, segundo o es-
tabelecimento de padrões definidos (nota de corte) é requerida para a
passagem à segunda etapa.

4.2.2. SEGUNDA ETAPA - Avaliação de habilidades clí-
nicas, estruturada em 10 (dez) estações, elaborada e aplicada sob a
coordenação do INEP, segundo diretrizes descritas na Matriz.

4.2.3. A nota requerida para aprovação em ambas as provas
será definida no edital relativo às etapas de avaliação, a ser pu-
blicado.

4.2.4. A avaliação será realizada em Brasília, em datas e
locais a serem definidos pelo Comitê Coordenador da Subcomissão
Temática de Revalidação de Diplomas, e anunciados no edital relativo
às etapas de avaliação, a ser publicado.

4.2.5. O resultado da avaliação de cada candidato será co-
municado à universidade convenente através de relatório emitido pelo
Comitê Coordenador da Subcomissão Temática de Revalidação de
Diplomas. As universidades convenentes procederão à revalidação de
diploma dos candidatos aprovados nela inscritos para adesão ao pro-
jeto piloto.

5. A MATRIZ DE CORRESPONDÊNCIA CURRICULAR
PARA FINS DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS DE MÉDICO
EXPEDIDOS POR UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS

A Matriz de Correspondência Curricular para Fins de Re-
validação de Diplomas de Médico Expedidos por Universidades Es-
trangeiras servirá de elemento balizador do processo de revalidação
de diplomas médicos obtidos no exterior, a exemplo de documentos
semelhantes que têm sido utilizados por instituições educacionais no
campo da educação médica para o estabelecimento de objetivos de
aprendizagem (conhecimento), definição do perfil de habilidades e
competências que deve ter o graduado para o exercício profissional
ou o médico já formado, para ingresso ou conclusão da Residência
Médica e certificação como especialista.

A Matriz de Correspondência Curricular para Fins de Re-
validação de Diplomas de Médico Expedidos por Universidades Es-
trangeiras foi construída a partir das indicações fornecidas por re-
presentantes de 16 (dezesseis) cursos de Medicina de universidades
públicas, tanto no que diz respeito à definição de conteúdos, como na
especificação de habilidades e do nível de desempenho esperado,
como detalhado mais adiante no presente documento.

O processo de estruturação da Matriz teve entre seus ob-
jetivos superar a ênfase exagerada na valorização do conhecimento
em disciplinas isoladas, comumente visto nos processos avaliativos,
uma vez que a definição de objetivos de aprendizagem restritos a
disciplinas isoladas é incompatível com os preceitos atuais da edu-
cação médica, traduzidos nas DCNM, que enfatizam a integração.
Assim, a lista de conteúdos que compõe a Matriz limita-se a apenas
relacionar as áreas do conhecimento médico nas quais o graduado
deve ter tido a possibilidade de, durante o seu curso médico, adquirir
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao início do seu
exercício profissional. Buscou-se contemplar a integração entre as
áreas clínicas e cirúrgicas quando requerido, tangenciando-se igual-
mente algumas especialidades que contribuem para a formação.

Os processos de avaliação do preparo para a aptidão pro-
fissional devem ter como foco verificar se o graduado faz jus ao
exercício da Medicina e a competência desejada deve traduzir-se na
figura de um profissional noviço cientificamente treinado, apto a
ingressar na etapa subsequente de sua formação, a Residência Mé-
dica, e suficientemente habilitado a uma prática com o grau de in-
dependência exigido no cuidado à saúde nos níveis primário e se-
cundário.

Ao invés de buscar a definição de um perfil "final" de mé-
dico, a elaboração da Matriz seguiu a orientação das DCNM, com a
enumeração de competências gerais, seguida de uma especificação de
competências e habilidades e a designação do nível de desempenho
esperado, de acordo com os conceitos introduzidos por Miller e re-
latos subseqüentes de outros autores.

5.1 DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA
Para a elaboração da Matriz, assumimos como definição de

competência a capacidade que o indivíduo tem de desempenhar de-
terminada tarefa e para a qual mobiliza conhecimentos, habilidades e
atitudes. Segundo R. Epstein & E.M. Hundert competência em Me-
dicina é o "uso judicioso e habitual, pelo profissional, da comu-
nicação, do conhecimento, das habilidades técnicas, do raciocínio
clínico, das emoções, valores e reflexões na prática diária, para be-
nefício dos indivíduos e da comunidade aos quais ele serve".

As competências determinadas para o médico abrangem os
papéis que ele será capaz de desempenhar ao final da sua formação e
refletem expectativas além dos objetivos imediatos de cada etapa do
Curso de Medicina. As competências são expressas em termos men-
suráveis e devem ser utilizadas para avaliar o aprendiz e não para
compará-lo a outros. Para isso são determinados padrões aceitáveis de
desempenho.

A aquisição de competências decorre da incorporação, ao
longo do curso, de sólido conhecimento técnico-científico, habili-
dades e atitudes, e da capacidade de resolver problemas, atributos
que, em conjunto, conferem ao indivíduo as aptidões necessárias ao
exercício da Medicina.

Tendo em vista a finalidade a que se propõe a Matriz, de
orientar processo de revalidação de diplomas médicos obtidos no
exterior, ela é composta por, além do elenco das competências, con-
teúdos mais relevantes, habilidades e atitudes básicas ao exercício
profissional, para orientar os graduados que participarão do projeto
piloto.

A definição de habilidades específicas e dos níveis de de-
sempenho esperado para os graduados dos cursos de Medicina de-
finidos na Matriz, foi obtida em grupos de trabalho, a partir da
indicação formulada por representantes docentes de 16 (dezesseis)
cursos de Medicina de universidades públicas, centralmente envol-
vidos no desenvolvimento curricular, bem como nas comissões de
revalidação de diplomas de suas instituições.

O processo foi desenvolvido inicialmente com pequenos gru-
pos, para indicação de habilidades nas cinco grandes áreas do exer-
cício profissional - Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia,
Pediatria, Medicina de Família e Comunidade - Saúde Pública. As
competências e habilidades de cada uma dessas áreas foram listadas e
classificadas em uma escala de 1 a 4, de acordo com o nível de
desempenho esperado:

1. Conhecer e descrever a fundamentação teórica
2. Compreender e aplicar conhecimento teórico
3. Realizar sob supervisão
4. Realizar de maneira autônoma
Cada grupo atribuiu, em cada uma das cinco áreas, o nível

de desempenho para cada habilidade ou competência e, em um se-
gundo momento, todos os grupos atribuíram níveis de desempenho
para as demais áreas, com a finalidade de reduzir o impacto da visão
do especialista em cada área. Os dados foram, em seguida, tabulados
em uma matriz de convergência, em que foi analisada a concordância
entre os grupos para cada ítem, realizando-se em seguida o rea-
grupamento pela média dos escores obtidos. Foram situados em nível
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de habilidade os itens classificados entre 3 e 4, e em nível de co-
nhecimento os classificados entre 1 e 2. A convergência é demons-
trada no quadro abaixo:

Quadro 1
Percentual de convergência na definição de habilidades e do

nível de desempenho esperado

Área Por item Agrupada

C i r u rg i a 0,73 0,86

MFC 0,71 0,91

Pediatria 0,80 0,93

GO 0,67 0,86

Clínica 0,82 0,93

Média 0,75 0,90

Como vários itens analisados permeavam todas as áreas do
exercício médico, uma reclassificação foi feita para essas habilidades,
adotando-se o nível mais alto de desempenho indicado.

5.2. CONTEÚDOS
A explicitação de conteúdos é apresentada de forma modular,

visando salientar a importância da integração e com a compreensão
de que o curso médico é formado por dois ciclos - o de integração
básico-clínica e de internato, que consiste no treinamento em serviço
nas cinco grandes áreas da Medicina - Clínica Médica, Cirurgia,
Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria, Medicina de Família e Comu-
nitária/Saúde Pública.

BIOLOGIA CELULAR E MOLECULAR
Moléculas da vida e reações enzimáticas. Estrutura celular:

principais componentes e organelas. Integração celular: junções ce-
lulares, adesão celular e matriz extracelular. Etapas e controle do ciclo
celular. Replicação gênica. Transcrição e síntese proteica. Técnicas de
biologia molecular. Metabolismo celular e produção de energia. Re-
ceptores de membrana e os sistemas de transdução de sinais bio-
lógicos.

GÊNESE E DESENVOLVIMENTO
Gametogênese e fertilização humana. Implantação e desen-

volvimento do ovo.
Formação do embrião humano e malformações congênitas.

Placenta e membranas fetais.
Desenvolvimento dos tecidos e órgãos do corpo humano. O

período fetal. Fundamentos da microscopia ótica. Características ge-
rais dos principais tecidos do corpo humano.

Morfofisiologia do sistema hematopoético. Coagulação do
sangue. Morfofisiologia do sistema imunológico. O princípio da ho-
meostase. Células pluripotenciais; células totipotenciais. Células do
cordão umbilical; células-tronco.

APARELHO LOCOMOTOR
Embriologia do sistema muscular e esquelético. As carac-

terísticas gerais dos tecidos ósseo e muscular. As relações anatômicas
do esqueleto e músculos do corpo humano. As estruturas do corpo
humano e as correspondentes imagens. Fundamentos dos métodos
diagnósticos por imagem. As características mecânicas dos ossos e
dos músculos. Transporte através da membrana. Potencial de mem-
brana e os mecanismos envolvidos no potencial de ação. Função das
fibras musculares esqueléticas. O exercício e o condicionamento fí-
sico. Ação de fármacos sobre os tecidos ósseo e muscular. Semiologia
do aparelho locomotor. Imagenologia do aparelho locomotor.

SISTEMA NERVOSO
Embriogênese do sistema nervoso. Principais tipos celulares

componentes do sistema nervoso. Estruturas anatômicas e organi-
zação do sistema nervoso central e periférico. Imagens das estruturas.
Impulso nervoso. Estrutura e organização do sistema nervoso au-
tônomo. Sistemas sensitivos gerais e especiais da audição e da visão.
Integração neuroendócrina. Ritmos biológicos. Regulação da postura
e locomoção. Funções corticais superiores. Principais fármacos com
ação sobre o sistema nervoso. Semiologia do sistema nervoso. Ima-
genologia do sistema nervoso.

FUNDAMENTOS DA PRÁTICA E DA ASSISTÊNCIA
MÉDICA

O processo saúde-doença. Evolução das práticas médicas.
Políticas de saúde.

Organização dos serviços de saúde. A reforma sanitária. Sis-
tema Único de Saúde.

Diretrizes e objetivos do SUS. Integração docente assisten-
cial. Ações preventivas básicas: hidratação oral, vacinação, incentivo
ao aleitamento materno e condutas em infecções respiratórias agudas,
crescimento e desenvolvimento da criança. Educação e saúde.

Primeiros socorros: hemorragia e choque; fraturas; urgências
clínicas e ambientais; reanimação cardio-respiratória- cerebral.

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA, CIENTÍFICA E ÉTICA DA
MEDICINA

História da Medicina. Evolução da formação do raciocínio
clínico na Medicina desde Hipócrates aos nossos dias, levando em
consideração as contribuições herdadas da filosofia, da ciência mo-
derna e da ética médica. Bioética e Ciências. O estudante de Me-
dicina e as entidades médicas (Conselhos Federal de Medicina, Sin-
dicato dos Médicos, Associação Médica Brasileira e suas represen-
tações regionais). Bioética e clínica (estudo de casos). Metodologia
científica: construção da nomenclatura médica, análise crítica e in-
terpretação dos resultados da pesquisa científica.

PRINCÍPIOS DE FARMACOLOGIA
Evolução histórica e conceitos básicos da Farmacologia.

Identificação dos mecanismos farmacocinéticos relacionados à ab-
sorção, à distribuição, biotransformação e à excreção dos fármacos
(farmacocinética). Mecanismos gerais de ação dos fármacos (farma-
codinâmica). Interação entre fármacos. Interações medicamentosas.
Uso indevido de medicamentos.

SISTEMA CARDIOVASCULAR
Embriogênese do aparelho circulatório e malformações con-

gênitas. Estruturas do sistema circulatório e correspondentes imagens.
Relações anatômicas do coração e dos vasos sanguíneos no corpo
humano. Características gerais dos tecidos cardíaco e vascular.

Propriedades eletromecânicas do coração e sua representação
eletrocardiográfica. O ciclo cardíaco.

Hemodinâmica. Principais fármacos com ação sobre o sis-
tema cardiovascular.

Semiologia do sistema cardiovascular. Imagenologia do sis-
tema cardiovascular. Métodos de avaliação da função cardíaca.

SISTEMA RESPIRATÓRIO
Principais etapas da embriogênese do sistema respiratório.

Os componentes do sistema respiratório, suas características histo-
lógicas e correspondentes imagens. Fisiologia da respiração. Prin-
cipais vias de inervação e vascularização do sistema respiratório.

Relações funcionais entre ventilação e perfusão pulmonar. O
processo da hematose e ajustes metabólicos. Principais fármacos com
ação sobre o sistema respiratório. Semiologia do sistema respiratório.
Imagenologia do sistema respiratório. Métodos de avaliação da fun-
ção respiratória.

SISTEMA DIGESTÓRIO
Embriogênese do tubo digestivo. Histologia dos componen-

tes do sistema digestório. Estruturas do sistema digestório e as ima-
gens correspondentes. Principais vias de inervação e vascularização
do sistema digestório. Secreção gástrica cloridro-péptica. Motilidade
gastrointestinal. Digestão e absorção dos alimentos. Absorção da
água, dos sais, e das vitaminas. Principais fármacos com ação sobre o
sistema digestório. Semiologia do sistema digestório. Imagenologia
do sistema digestório. Métodos de investigação complementar do
sistema digestório

SISTEMA ENDÓCRINO
Metabolismo dos alimentos. Produção e utilização de ener-

gia. Controle hormonal do metabolismo normal e suas alterações.
Metabolismo dos xenobióticos. Anatomia e histologia do sistema
endócrino. Fisiologia do eixo hipotálamo-hipofisário e das glândulas
tireóide, paratireóide, adrenal e pâncreas. Semiologia do sistema en-
dócrino. Principais fármacos com ação sobre o sistema endócrino.
Imagenologia do sistema endócrino. Métodos de investigação com-
plementar do sistema endócrino.

SISTEMA GÊNITO-URINÁRIO
Embriogênese do sistema genito-urinário. Anatomia e his-

tologia dos rins, bexiga, órgãos reprodutores e genitálias. Imagens
correspondentes a estas estruturas. As relações morfológicas do sis-
tema urinário e reprodutor, masculino e feminino. Principais vias de
inervação e vascularização do sistema genito-urinário. Hormônios
sexuais masculinos e femininos. O ciclo menstrual. A gravidez e o
parto. Métodos anticoncepcionais. Fisiologia renal. Semiologia do
sistema genito-urinário. Imagenologia do sistema genito-urinário.

Métodos de investigação complementar do sistema genitou-
rinário.

PROCESSOS PATOLÓGICOS GERAIS
Lesão celular. Reação inflamatória aguda e crônica, as cé-

lulas e os mediadores envolvidos, manifestações sistêmicas. Angio-
gênese e reparação. Alterações do crescimento e da diferenciação
celular. Resistência natural inespecífica. Resposta imunológica es-
pecífica. Processos degenerativos. Aterosclerose. Fatores biopatogê-
nicos, ambientais e genéticos envolvidos em patologias humanas.

RELAÇÃO PARASITO-HOSPEDEIRO
Protozoários, helmintos e artrópodes de interesse médico -

modelos para descrição de aspectos morfobiológicos dos parasitos e
aspectos clínicos e epidemiológicos das parasitoses mais freqüentes
nas diferentes regiões brasileiras. Bactérias, fungos e vírus envolvidos
nas patologias mais importantes em nosso meio - modelos para des-
crição de aspectos morfofuncionais e patogenéticos. Relação para-
sitohospedeiro: principais mecanismos de virulência e de escape dos
agentes biopatogênicos e a resposta imunológica. Reações de hi-
persensibilidade. Diagnóstico parasitológico, microbiológico e imu-
nológico das principais patologias. As grandes endemias do Brasil.

IMUNOPATO LOGIA
Imunodeficiências primárias e secundárias: causas, repercus-

sões e diagnóstico. Parasitos oportunistas associados: bactérias, vírus,
fungos e protozoários. Autoimunidade e mecanismos de lesão te-
cidual. Neoplasias, fatores ambientais e genéticos e a resposta imu-
nológica aos tumores. Imunologia dos transplantes.

PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
Aspectos psicodinâmicos do desenvolvimento humano. As

instâncias da personalidade e as fases do desenvolvimento psico-
sexual segundo a psicanálise Freudiana. Os oito estágios do ciclo vital
segundo Erick H. Erickson. Cognição e aprendizagem segundo a
teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget. Aspectos pragmáticos
da comunicação. O ciclo de vida familiar. Aspectos psicoafetivos de
uma vida saudável.

PSICOLOGIA MÉDICA
A organização da interação humana como sistema. Relações

em desenvolvimento: características das relações com grupos de
iguais - competição x co-construção; características das relações hie-
rárquicas (pais/filhos; professor/aluno; médico/paciente); autoridade x
co-responsabilidade. O trabalho em grupo; A relação médico-pacien-
te; situações especiais na relação médico-paciente; o lugar da perda e
da morte na experiência humana.

P S I C O PATO L O G I A
O que é Psicopatologia. O normal e o patológico. As funções

psíquicas elementares: consciência, atenção, orientação, sensopercep-
ção, memória, afetividade, vontade, psicomotricidade, pensamento,
juízo da realidade, linguagem, personalidade e inteligência. As gran-
des síndromes psiquiátricas: ansiosas, depressivas e maníacas, psi-
cóticas, volitivomotoras, relacionadas ao uso de substâncias psicoa-
tivas, psicorgânicas e relacionadas ao desenvolvimento da persona-
lidade. A avaliação psiquiátrica. O diagnóstico psiquiátrico.

BIOÉTICA E CIDADANIA
O estudo das implicações éticas de uma ação transdisciplinar

em face dos desafios epistemológicos contemporâneos, diante dos
novos paradigmas em atenção à saúde. A posição da Bioética como
construtora de cidadania. A Bioética como balizadora da legitimidade
profissional na área da Saúde. A relação médico-paciente pelo prisma
da Bioética. Bioética e pesquisa, em humanos e em animais. Bioética
na fertilização e reprodução assistida. Bioética e transplantes. Bioética
e novas fronteiras do conhecimento: técnicas de clonagem, terapias
com células-tronco.

MEDICINA LEGAL E DEONTOLOGIA
Aspectos práticos e legais do exercício da profissão. O Có-

digo de Ética Médica. Responsabilidade, direitos e deveres do mé-
dico. Conduta em situações críticas: morte, situações de emergência.
Comunicação a pacientes e a familiares de más notícias e perdas.
Prescrição de medicamentos, atestados e licenças. Relação médico-
paciente: aspectos éticos e direitos dos pacientes crônicos, terminais,
com neoplasias. Aspectos éticos e legais nos transplantes. O médico
e a saúde pública: doenças de notificação compulsória. A morte e os
fenômenos cadavéricos; procedimentos para determinação das causas
determinantes de morte. O diagnóstico de morte encefálica. Legis-
lação. Eutanásia. Problemas médico-legais relativos à identidade, à
traumatologia, à tanatologia, à infortunística, à sexologia, ao ma-
trimônio. Investigação de paternidade. Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

SAÚDE PÚBLICA, MEDICINA PREVENTIVA E COMU-
NITÁRIA

Teorias unicausal, ecológica, multicausal e social. Antropo-
logia em Saúde. História natural das doenças. Demografia e epi-
demiologia. Variáveis de distribuição das doenças. Endemias e epi-
demias. Metodologia da pesquisa epidemiológica. Medidas de as-
sociação de risco. Diagnóstico: sensibilidade, especificidade, valor
preditivo positivo, valor preditivo negativo. Sistemas de informação
em saúde. Declarações e atestados. Indicadores demográficos, de
mortalidade, morbidade e fatores de risco, sócioeconômicos, de re-
cursos e cobertura. Modelos de atenção à saúde. Regionalização e
municipalização. Vigilância Epidemiológica - notificação compulsó-
ria, investigação e medidas de controle. Perfil de morbimortalidade. O
perfil epidemiológico de transição do Brasil. Doenças infecciosas e
parasitárias mais prevalentes. Epidemiologia aplicada ao Sistema Lo-
cal de Saúde (SILOS). Planejamento em saúde. Vigilância Sanitária:
infecção hospitalar e saúde do trabalhador. Vigilância Ambiental: ar,
água, dejetos líquidos e sólidos; medidas de controle. Farmacovi-
gilância. Programa Nacional de Imunização (PNI). Programa de
Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Identificação de grupos vul-
neráveis em todas as faixas etárias. Acidentes e violência. Principais
elementos da legislação sanitária. Níveis de complexidade e orga-
nização/ hierarquização do Sistema de Saúde Brasileiro. Distritos
sanitários de saúde. Atenção primária em saúde. Atenção primária em
saúde objetivando a promoção da saúde, a prevenção e a resolução ou
o encaminhamento de condições clínicas prevalentes, exercitando o
papel pedagógico do médico e o seu compromisso ético com o pa-
ciente, a família e a comunidade. O médico e as dificuldades atuais
para o exercício ético da Medicina. A promoção da saúde e a res-
ponsabilidade do poder público. Planejamento em saúde. Gerencia-
mento em saúde. Sistema de referência e contrareferência. Terri-
torialização de riscos em espaços geográficos e sociais específicos.
Métodos para a realização do diagnóstico de saúde da comunidade e
para intervenção em saúde: na prática de saúde pública, na prática
clínica e na prática da pesquisa médica em nível populacional. Con-
ceito de comunidade. A vida comunitária e a teia social. Cultura e
saúde. O discurso social na doença. A comunidade na promoção da
saúde. O corpo biológico e o corpo social. O doente e o seu meio
sóciocultural. A cultura dos excluídos. Conceito e relações entre saú-
de, trabalho e ambiente. O contexto atual da globalização. Problemas
ambientais globais. Saúde, trabalho e ambiente no Brasil e no mundo.
Metodologias de investigação e instrumentos de intervenção. De-
senvolvimento sustentável e qualidade de vida. Principais agravos à
saúde de importância em saúde pública e sua distribuição no Brasil e
no mundo. Determinantes biológicos e sociais envolvidos na gênese
dessas patologias e as respectivas medidas de prevenção e controle.
Integração com o Sistema Único de Saúde nos programas de controle
desenvolvidos pelos serviços oficiais de saúde. Controle social.

Organização e gestão de SILOS. A gestão do trabalho na
saúde. Saúde dos trabalhadores.

Políticas de saúde. História das políticas de saúde no Brasil.
Leis Orgânicas da Saúde (LOAS) 8.080 e 8.142. Normas Opera-
cionais Básicas. Normas Operacionais de Assistência à Saúde. Pacto
pela Saúde. Pacto pela Vida, Pacto pela Gestão. Políticas de saúde
suplementar. Políticas públicas em saúde: Programa de Saúde da
Família, Promoção da Saúde, Saúde Indígena. Emenda Constitucional
29. Fundamentos e práticas na Medicina de Família e Comunidade.
Atenção à criança e ao adolescente. Atenção à mulher. Atenção ao
idoso. Saúde mental. Proteção e prevenção da saúde. Dermatologia
Sanitária. O sistema de atendimento à urgência e emergência no
Brasil. Saúde ambiental. Educação popular em saúde. Bioética e le-
gislação. Regulamentação da pesquisa humana e animal.
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1

ABORDAGEM DO PACIENTE E BASES FISIOPATOLÓ-
GICAS E TERAPÊUTICAS DOS PRINCIPAIS SINTOMAS E SI-
NAIS

As qualidades do médico e seu compromisso com a vida.
Abordagem do paciente. Relação médico-paciente. Anamnese - sinais
e sintomas. Abordagem clínica e bases fisiopatológicas e terapêuticas
do paciente com sintomas comuns. Exame físico geral e segmentar.
Estudo de peças anatomopatológicas. Diagnóstico por imagens. Lis-
tagem de problemas do paciente. A elaboração do diagnóstico clínico:
anatômico, sistêmico, sindrômico, nosológico e etiológico. A Clas-
sificação Internacional de Doenças. O prontuário médico. Os direitos
do paciente. A responsabilidade médica e o sigilo profissional. A
abordagem do paciente, bases fisiopatológicas e terapêuticas das
grandes síndromes: insuficiência respiratória, insuficiência cardíaca,
insuficiência circulatória aguda (choque), insuficiência renal, insu-
ficiência hepática, coma. O paciente com déficit motor. A medicina
baseada em evidências.

SEMIOLOGIA
Desenvolvimento da relação médico-paciente. Princípios de

Bioética: beneficência, não maleficência, justiça e sigilo. Importância
da anamnese, treinamento da coleta da história do paciente. Técnicas
básicas do exame físico: inspeção, mensuração, percussão, palpação e
ausculta. Exame físico geral, somatoscopia, lesões elementares da
pele, sinais vitais. Exame da cabeça e pescoço, aparelho respiratório,
sistema cardiovascular, abdome, toque retal, sistema genitourinário,
neurológico e osteoarticular. Correlação dos sintomas e sinais com a
sua fisiopatologia. Conceito de síndrome, sua utilidade na elaboração
de um diagnóstico. Interpretação dos dados da observação clínica.
Conhecimento de conceitos básicos e as suas principais características
semiológicas, de modo a possibilitar a sua adequada investigação ao
longo da anamnese: dor (incluindo as principais causas de dor to-
rácica e abdominal), febre, edema, perda e ganho de peso, astenia,
fraqueza, tonteira, vertigem, síncope, dispnéia, palpitações, anemia,
tosse, expectoração, cianose, icterícia, disfagia, anorexia, náuseas,
vômitos, regurgitação, pirose, dispepsia, diarréia, constipação, san-
gramentos respiratórios, digestivos e ginecológicos, alterações uri-
nárias e menstruais; hábitos de vida (alimentação, carga tabágica,
grau de alcoolismo, uso de drogas); aspectos epidemiológicos. O
aluno deverá conhecer e aprender a manusear o material básico uti-
lizado no exame do paciente: estetoscópio, esfigmomanômetro, lan-
terna, termômetro, martelo de reflexos, diapasão, fita métrica, abai-
xador de língua, oftalmoscópio e otoscópio. Somatoscopia e exame da
cabeça e do pescoço: estado geral, estado nutricional, peso, estatura,
biotipo, atitude/postura, fácies, nível de consciência, orientação, há-
lito, hidratação, cianose, icterícia, enchimento capilar, alterações da
pele, dos pelos e das unhas, edema, circulação colateral, sinais vitais,
alterações de tamanho e forma do crânio, lesões do couro cabeludo,
alterações dos olhos, ouvidos, nariz e cavidade oral, massas cervicais,
turgência jugular, alterações das carótidas e da tireóide, linfonodo-
megalias. Exame do aparelho respiratório: consolidação pulmonar,
atelectasia, hiperinsuflação pulmonar, pneumopatia intersticial, difusa,
derrame pleural e pneumotórax. Exame do aparelho cardiovascular:
estenoses e insuficiências das válvulas mitral, aórtica, tricúspide e
pulmonar, prolapso mitral, CIA, CIV, PCA, alterações de pulsos e
pressão arterial, síndrome hipercinética e de baixo débito cardíaco,
insuficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica e pericardiopatias. Exa-
me do abdome: aumento do volume e tumorações abdominais, pneu-
moperitônio, hepatomegalia, hipertensão porta, insuficiência hepática,
esplenomegalia, ascite, abdome agudo clínico e cirúrgico e suas prin-
cipais causas, obstrução intestinal e hérnias de parede abdominal,
alterações genitourinárias. Exame neurológico: síndromes do primeiro
neurônio motor, segundo neurônio motor, cerebelar, meníngea, hi-
pertensão intracraniana, síndromes extrapiramidais, síndromes me-
dulares, lesões dos pares cranianos, cefaléia, neuropatias periféricas e
coma. Exame osteoarticular: artrites e sua classificação, periartrites,
alterações da coluna vertebral, compressão radicular, miopatias e fi-
bromialgia. Deverão ser estudadas as principais síndromes endócrinas
(diabetes mellitus, gigantismo, acromegalia, hipopituitarismo, diabe-
tes insipidus, tireotoxicose, hipotireoidismo e cretinismo, síndrome de
Cushing, doença de Addison, hiperaldosteronismo e hipoaldostero-
nismo, feocromocitoma, hiperparatireoidismo, raquitismo e osteoma-
lácia), hipovitaminoses, insuficiência renal aguda e crônica, síndro-
mes nefrítica e nefrótica, infecções urinárias.

CARDIOLOGIA E CIRURGIA CARDIOVASCULAR
Manifestações importantes da doença cardíaca. Problemas

comuns revelados pela ausculta cardíaca. Conduta diagnóstica e te-
rapêutica nas afecções mais comuns. Insuficiência coronariana aguda.
Insuficiência cardíaca congestiva. Cardiopatias comuns: cardiopatia
isquêmica, hipertensiva, reumática, chagásica, alcoólica, miocardio-
patia dilatada. Endocardite infecciosa. Arritmias cardíacas. Doenças
do pericárdio: pericardite aguda, pericardite constritiva, tamponamen-
to cardíaco. Cardiopatias congênitas comuns: comunicação interatrial,
interventricular, persistência do canal arterial, tetralogia de Fallot.
Hipertensão arterial e suas complicações. Emergências hipertensivas.
Doença reumática aguda e crônica. Métodos diagnósticos em car-
diologia - ECG, ecodopplercardiograma, teste ergométrico, holter,
MAPA, cintilografia miocárdica, cineangiocoronariografia. Prevenção
das doenças cardiovasculares e melhoria da qualidade de vida. O
impacto da doença cardíaca sobre o paciente e a família.

D E R M ATO L O G I A
Lesões elementares em Dermatologia. Conduta diagnóstica e

terapêutica nas afecções mais comuns. Dermatoses do âmbito da
Dermatologia Sanitária: hanseníase, leishmaniose tegumentar ame-
ricana, câncer de pele e doenças sexualmente transmissíveis. Der-
matoses de etiologia parasitária, bacteriana, fúngica e viral nos seus
aspectos clínicos e epidemiológicos. Doenças dermatológicas alér-
gicas. Farmacodermias. Dermatoses profissionais. Diagnóstico his-
topatológico e microbiológico. Prevenção e diagnóstico do câncer de
pele. O impacto das dermatopatias sobre o paciente e a família.

ENDOCRINOLOGIA: ClÍNICA E CIRURGIA
Conduta diagnóstica e terapêutica nas endocrinopatias mais

freqüentes: doenças hipofisárias, da tireóide e paratireóides, do pân-
creas endócrino e adrenais. Diabetes mellitus. Obesidade. Implicações
clínicas do metabolismo anormal das lipoproteínas. Distúrbios do
metabolismo da água e dos eletrólitos. O impacto da doença en-
dócrina e metabólica sobre o paciente. Prevenção das doenças en-
dócrinas e metabólicas. Melhoria da qualidade de vida. O impacto das
doenças endócrinas sobre o paciente e a família.

CLÍNICA E CIRURGIA DO APARELHO DIGESTÓRIO
Conduta diagnóstica e terapêutica das afecções mais fre-

quentes. Doenças do esôfago - doença do refluxo gastroesofágico e
hérnia hiatal, neoplasia. Abordagem do paciente com doenças do
estômago - dispepsia, gastrite, doença péptica, neoplasia. Doenças do
intestino - doenças intestinais inflamatórias, síndrome desabsortiva,
diarréia aguda e crônica, neoplasia. O paciente colostomizado. Doen-
ças da vesícula e das vias biliares - colecistite, litíase biliar, neoplasia.
Doenças do pâncreas - pancreatite aguda e crônica, tumores. Doenças
do fígado - hipertensão portal,cirrose, hepatites, tumores.

Hemorragia digestiva alta e baixa. Doenças psicossomáticas
do sistema digestório. Métodos complementares de diagnóstico em
Gastroenterologia. Aspectos nutricionais em Gastroenterologia.O im-
pacto da doença do sistema digestório sobre o paciente. Relação
médico-paciente - aspectos éticos. Prevenção das doenças do aparelho
digestório.

G E R I AT R I A
Conceitos e aspectos epidemiológicos do envelhecimento. O

processo do envelhecimento e alterações fisiológicas. Princípios da
prática geriátrica - processo saúde doença. Grandes síndromes ge-
riátricas: distúrbios mentais, incontinências e traumatismos (quedas).
Doenças degenerativas do sistema nervoso central: Alzheimer, de-
mências, doença de Parkinson. Aspectos farmacológicos e psicoló-
gicos. Interações medicamentosas. Interpretação de exames comple-
mentares. Emergências no idoso. Intoxicações medicamentosas e ris-
co de iatrogenia no idoso. Reabilitação geriátrica e promoção da
saúde. O impacto do envelhecimento e a perspectiva da morte. Re-
lação médico-paciente-cuidador. Aspectos éticos em geriatria.

H E M ATO L O G I A
Manifestações comuns das doenças hematológicas: anemia,

hemorragia, linfadenopatias, dor óssea, massa abdominal palpável. O
diagnóstico e terapia das doenças hematológicas. Doenças hemato-
lógicas comuns: anemias, leucemias, linfomas malignos, síndromes
mielodisplásicas. Distúrbios mieloproliferativos não leucêmicos. He-
mostasia e distúrbios hemorrágicos: vasculares e plaquetários. Dis-
túrbios da coagulação. Trombofilias. Mieloma e doenças relacionadas.
Hemoterapia e doação de sangue. Transplante de medula óssea. Pre-
venção das enfermidades hematológicas. Impactos das doenças he-
matológicas sobre o paciente, a família e o médico. Relação mé-
dicopaciente e aspectos éticos.

PNEUMOLOGIA
Principais manifestações das enfermidades pulmonares.

Diagnóstico e conduta terapêutica nas doenças mais prevalentes:
pneumonias, doença pulmonar obstrutiva, tuberculose, câncer, abs-
cesso, bronquiectasia. Conduta diagnóstica no nódulo pulmonar so-
litário. Derrame pleural. Insuficiência respiratória crônica. Outras
condições pulmonares: pneumonites, sarcoidose, fibrose cística, gra-
nulomatoses, pneumoconiose. Doenças do mediastino. Métodos diag-
nósticos em Pneumologia. Prevenção dos agravos pulmonares e rea-
bilitação do paciente. O impacto da doença pulmonar sobre o paciente
e a família. Relação médico-paciente e aspectos éticos.

P S I Q U I AT R I A
Neurobiologia das doenças mentais. Diagnóstico e classi-

ficação das enfermidades psiquiátricas. Transtornos do humor. Es-
quizofrenia. Transtornos de ansiedade e alimentares. Transtornos so-
matoformes. Transtornos da personalidade. Manejo clínico e Psico-
farmacologia dos transtornos mentais. Abordagens psicossociais. De-
pendência química. Emergências psiquiátricas. Psiquiatria em popu-
lações especiais: criança, gestante e idoso. O impacto da doença
mental sobre o paciente, a família e a sociedade. Saúde mental e
cidadania.

NEFROLOGIA E UROLOGIA
Conduta diagnóstica e terapêutica nas afecções mais comuns.

Manifestações comuns das doenças nefrológicas e urológicas. Ava-
liação do paciente com doença nefrológica ou urológica. Glome-
rulopatias primárias e secundárias. Insuficiência renal aguda. Insu-
ficiência renal crônica. Hipertensão arterial. Litíase urinária. Infecção
urinária. Câncer de rim, de testículo e de pênis. Tumores uroteliais.
Urologia feminina. Infertilidade masculina. Disfunção erétil. Bexiga
neurogênica. Trauma urogenital. Métodos diagnósticos: laboratoriais,
por imagem e endoscópicos. Doença renal na gravidez. Transplante
renal. Hiperplasia prostática benigna. Prostatite. Câncer de próstata.
Câncer de rim. Métodos dialíticos. Prevenção das doenças nefro-
lógicas e urológicas. O impacto das doenças nefrológicas sobre o
paciente e a família.

NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA
Principais síndromes neurológicas. Diagnóstico e conduta

inicial nas doenças neurológicas prevalentes. Estados confusionais
agudos. Síndrome de hipertensão intracraniana e edema cerebral. Co-
mas. Estado vegetativo persistente. Morte cerebral e suas implicações
legais e éticas. Epilepsias e síncope. Cefaléias. Demências e amné-
sias. Lesões focais do cérebro. Distúrbios do movimento. Síndromes
cerebelares e ataxias. Doenças da medula espinhal, das raízes, plexos
e nervos periféricos. Doenças dos músculos e da junção neuromus-
cular. Doença vascular cerebral. Tumores. Doenças desmielinizantes.
Lesões traumáticas. Hidrocefalia. Lesões periparto e anomalias do
desenvolvimento do sistema nervoso. Alcoolismo e suas manifes-
tações neurológicas. Neuropatias periféricas. Métodos diagnósticos
em Neurologia. Reabilitação em Neurologia. O impacto das doenças
neurológicas sobre o paciente e a família. Relação médico-paciente e
aspectos éticos e legais.

R E U M ATO L O G I A
Abordagem do paciente com queixas reumáticas. Conduta

diagnóstica e terapêutica nas afecções mais comuns. Laboratório nas
doenças reumáticas. Síndromes dolorosas da coluna. Reumatismo de
partes moles: bursite, tendinite, fibromialgia, síndromes compressivas.
Osteoartroses e osteoartrites. Osteoporose. Doenças do colágeno:
LES, artrite reumatóide, esclerose sistêmica, dermatopolimiosite,
doença mista. Espondiloartropatias soronegativas: espondilite anqui-
losante, artrite reativa, artrite psoriática. Manifestações articulares de
doenças intestinais inflamatórias crônicas. Gota. Condrocalcinose. Ar-
trite infecciosa. Artrites crônicas da infância. Prevenção das doenças
reumáticas e reabilitação dos pacientes. O impacto das doenças reu-
máticas sobre o paciente e a família. Aspectos éticos e relação mé-
dico-paciente.

DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS
Conduta diagnóstica e terapêutica nas doenças infecciosas

prevalentes. Doenças virais: AIDS, citomegalovirose, mononucleose
infecciosa, caxumba, hepatites, dengue, poliomielite, raiva, doenças
exantemáticas, meningoencefalites. Doenças bacterianas: cólera, co-
queluche, difteria, salmoneloses, tuberculose, hanseníase, estreptococ-
cias e estafilococcias, peste, tétano, meningites e doença meningo-
cócica. Doenças causadas por espiroquetídeos: leptospirose e sífilis.
Doenças causadas por fungos: micoses superficiais, cutâneas, sub-
cutâneas, sistêmicas e oportunistas. Doenças causadas por parasitos:
malária, doença de Chagas, leishmanioses visceral e tegumentar, to-
xoplasmose e parasitoses oportunistas. Protozoozes intestinais e hel-
mintoses. Prevenção das doenças infecciosas e parasitárias. O impacto
das doenças infecciosas e parasitárias sobre o paciente, a família e a
comunidade. Relação médico-paciente-família e aspectos éticos.

ONCOLOGIA
Epidemiologia do câncer no mundo. Epidemiologia do cân-

cer no Brasil. Princípios da biologia molecular aplicados à oncologia.
etiologia do câncer. Prevenção e detecção precoce do câncer. On-
cogenes, genes supressores e citogenética do câncer. Classificação dos
tumores e aspectos básicos da conduta terapêutica. O impacto da
doença sobre o paciente e a família. Aspectos éticos e relação mé-
dico-paciente e família.

TERAPIA INTENSIVA
Princípios e indicações de terapia intensiva. Práticas-padrão

no cuidado dos pacientes. Monitorização hemodinâmica. Distúrbios
do fluxo circulatório. Lesão miocárdica. Insuficiência respiratória
aguda. Ventilação mecânica. Suporte nutricional para o paciente gra-
ve. Distúrbios neurológicos. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido base.
Conduta nas infecções mais comuns em UTI. A humanização da UTI
e a recuperação do paciente. O impacto da terapia intensiva sobre o
paciente e familiares. O paciente terminal e os limites da Medicina
moderna. Morte cerebral. O ato médico em terapia intensiva, os
direitos do paciente e dos familiares. Aspectos éticos e legais.

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
O impacto da emergência e da urgência sobre a equipe mé-

dica, o paciente e a família. Aspectos éticos. Prevenção de acidentes.
Urgências clínicas: distúrbios psiquiátricos agudos, edema agudo do
pulmão, insuficiência circulatória aguda, insuficiência renal aguda,
insuficiência respiratória aguda. Distúrbios da consciência. Reani-
mação cardiopulmonar e cerebral. Urgências pediátricas: clínicas e
cirúrgicas. Urgências cirúrgicas: gerais, traumatológica, queimadura,
cardiovascular, torácica, abdominal, urológica, proctológica, oftalmo-
lógica, otorrinolaringológica. Fundamentos práticos da anestesia,
analgesia e sedação. Diagnóstico e abordagem inicial de traumatismos
do sistema músculo-esquelético (contusão, entorse, luxação, fraturas
no adulto, fraturas na criança, fraturas no idoso). Princípios de imo-
bilização; técnicas de tração no tratamento de fraturas.Lombalgias e
fraturas na coluna. Atendimento pré-hospitalar do paciente politrau-
matizado. Atendimento inicial à criança politraumatizada. Avaliação
de permeabilidade das vias aéreas. Intubação endotraqueal. Massagem
cardíaca externa. Manobras de suporte básico à vida. Suporte básico
à vida na criança (manobra de Heimlich, imoblização de coluna
cervical). Controle de sangramentos externos (compressão, curativos).
Imobilização provisória de fraturas fechadas. Ressuscitação volêmica
na emergência. Ventilação com máscara. Suturas de ferimentos su-
perficiais. Suporte avançado de vida no trauma (ATLS). Abdome
agudo inflamatório (apendicite aguda; colecistite aguda; pancreatites);
abdome agudo obstrutivo (volvo,megacolo chagásico; bridas e ade-
rências; divertículo de Meckel; hérnia inguinal encarcerada; hérnia
inguinal estrangulada); abdome agudo perfurativo (úlcera péptica per-
furada; traumatismos perfurantes abdominais). Queimaduras de 1º, 2º
e 3º graus. Traumatismo crânio-encefálico; traumatismo raquimedu-
l a r.

PRINCÍPIOS DE TÉCNICA OPERATÓRIA
Bases de técnica cirúrgica e de cirurgia experimental. Trei-

namento dos princípios de técnica cirúrgica; comportamento em am-
biente cirúrgico; reconhecimento e manuseio de instrumental cirúr-
gico; controle de infecção; assepsia e antissepsia; anestesia local (con-
ceito e uso clínico dos anestésicos locais); princípios gerais das bióp-
sias; classificação e tratamento de feridas; princípios gerais de pré e
pós-operatório; princípios da anestesia do canal raquimedular; dié-
rese, hemostasia e síntese; regeneração celular e cicatrização; prin-
cípios de instrumentação cirúrgica.

CLÍNICA CIRÚRGICA
Conduta diagnóstica e terapêutica nas afecções mais pre-

valentes Resposta endócrino-metabólica ao trauma cirúrgico; preparo
do paciente para o ato cirúrgico; equilíbrio hidro-eletrolítico; prin-
cípios de assistência respiratória; fundamentos de anestesia geral;
generalidades de pré e pós-operatório; princípios do cuidado pré e
pós-operatório em situações especiais; complicações pós-operatórias;
infecções e antibióticos em cirurgia; profilaxia do tromboembolismo
venoso; princípios de onco-hematologia; tumores do aparelho diges-
tivo; abordagem do paciente ictérico; hipertensão portal; hemorragia
digestiva alta; hemorragia digestiva baixa; nutrição em cirurgia.
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CIRURGIA AMBULATORIAL
Anestesia local; pré, per e pós-operatório; cicatrização; cu-

rativos e retirada de suturas; infecção, antibióticos e prevenção de
infecção; traumatismos superficiais; tumores benignos de pele e sub-
cutâneo; tumores malignos de pele e subcutâneo; lesões pré-malignas
de pele; úlceras de MMII; queimaduras; corpos estranhos; punções;
cirurgia da unha; doenças infecciosas e parasitárias na cirurgia am-
bulatorial; abscessos.

T R A U M ATO - O RTO P E D I A
Abordagem ao paciente e exame clínico. Lesões fundamen-

tais. Lesões epifisárias na infância e na adolescência. Politrauma-
tismo. Fraturas e luxações. Deformidades congênitas e adquiridas.
Lesões de esforço repetitivo. Infecções ósteo-articulares: tuberculose,
osteomielite, artrite séptica. Tumores ósseos. Reabilitação; próteses e
aparelhos. Diagnóstico por imagem. Prevenção em traumato-ortope-
dia. Impacto do trauma sobre o paciente e a família. Aspectos prá-
ticos e legais do ato médico. Relação médico-paciente e aspectos
éticos.

O TO R R I N O L A R I N G O L O G I A
Anamnese e semiologia. Doenças infecciosas agudas e crô-

nicas. Deficiências auditivas congênitas e adquiridas. Doenças obs-
trutivas da vias aéreas superiores. Disfonias e doenças das pregas
vocais. Doenças alérgicas. Métodos diagnósticos. Prevenção das
doenças otorrinolaringológicas. Aspectos éticos e relação médico-
paciente

O F TA L M O L O G I A
Abordagem ao paciente e exame clínico. Prevenção das

doenças oculares e da cegueira. Doenças da córnea, trato uveal, retina
e cristalino. Fundo de olho normal. Fundo de olho na hipertensão
arterial, na arteriosclerose, no diabetes, na gravidez e nas doenças
renais. Doenças das pálpebras e do aparelho lacrimal. Ametropias e
correções da refração. Estrabismos. Transplante de córnea. Aspectos
éticos e relação médico-paciente.

P E D I AT R I A / N E O N ATO L O G I A
Organização morfológica dos órgãos e aparelhos e sua cor-

relação durante as diferentes fases de desenvolvimento e crescimento
da criança. Semiologia da criança e adolescente. Conduta diagnóstica
e terapêutica nas afecções mais prevalentes nas diferentes fases da
infância e da adolescência. Assistência neonatal. Alojamento con-
junto. Recém-nascido normal. Recém-nascido de baixo peso. Pre-
maturidade e seus riscos. Triagem neonatal. Icterícia neonatal. Dis-
túrbios respiratórios do recém-nascido. Infecções perinatais. Manu-
seio das patologias neonatais de alta prevalência. Infecções congê-
nitas. Identificação de sinais de risco de morte. Imunização: calen-
dário vacinal; doenças imunopreviníveis. Aleitamento materno. Ali-
mentação nos primeiros anos de vida crescimento e desenvolvimento.
Erros inatos do metabolismo. Doenças genéticas: etiologia e bases da
hereditariedade. Síndromes genéticas e malformações congênitas. In-
tersexo. Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-básicos na criança: de-
sidratação; reidratação oral e venosa; distúrbios do sódio e potássio.
Distúrbios nutricionais da criança e do adolescente: desnutrição pro-
téico-energética; obesidade; dislipidemias; erros alimentares; distúr-
bios alimentares, carências nutricionais específicas. Diabetes mellitus
tipo 1. Prevenção de acidentes. Intoxicações exógenas: prevenção e
atendimento inicial. Doenças prevalentes do aparelho respiratório:
asma; infecções respiratórias; afecções congênitas. Doenças preva-
lentes do aparelho digestório: doença diarréica aguda, subaguda e
crônica; síndromes desabsortivas; doença do refluxo gastroesofágico;
malformações congênitas; obstipação intestinal. Doenças do aparelho
genitourinário: síndrome nefrítica; síndrome nefrótica; infecções do
trato urinário; refluxo vesico-ureteral e outras malformações con-
gênitas; litíase renal; tumor de Wilms; hipertensão arterial. Aspectos
patogênicos, epidemiológicos, diagnóstico laboratorial, interrelação
com o hospedeiro humano e o ambiente das doenças infecto-pa-
rasitárias na infância: viroses; parasitoses; leishmaniose visceral e
cutânea; malária; esquistossomose; tuberculose; meningoencefalites;
otites; toxoplasmose; citomegalovirose. Doenças exantemáticas. Car-
diopatias congênitas. Febre reumática. Vasculites prevalentes na
criança. Abordagem cirúrgica do paciente pediátrico. Problemas of-
talmológicos na infância: prevenção da cegueira; afecções mais pre-
valentes. Principais dermatoses da criança. Anemias: carenciais; ta-
lassemias, doença falciforme e outras anemias hemolíticas. Doenças
linfoproliferativas na criança e no adolescente. Manifestações he-
morrágicas na criança. Distúrbios neurológicos e psico-emocionais da
criança e do adolescente. Síndromes convulsivas em Pediatria. Trau-
ma. Prevenção de acidentes na infância. Prevenção de maus tratos.
Estatuto da Criança e do Adolescente. Adolescência: promoção da
saúde do adolescente; principais agravos à saúde do adolescente;
DST/AIDS; vacinação; gravidez e violência; uso e dependência de
álcool e de outras drogas. Morbimortalidade infantil e seus deter-
minantes. Características do perfil de morbimortalidade perinatal em
diversos países e regiões. A estratégia de atenção integrada às doen-
ças prevalentes na infância (AIDPI). Atenção básica à criança com
necessidades especiais. Relacionamento médico-paciente-família. Éti-
ca em Pediatria.

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA
Anatomia e histologia dos órgãos genitais femininos e ma-

mas. Fisiologia do aparelho genital feminino. Lactação.Evolução bio-
lógica da mulher (diferenciação sexual e embriologia do sistema re-
produtor feminino). Anomalias do desenvolvimento sexual feminino.
A gravidez: trocas materno-fetais, endocrinologia do ciclo grávido
puerperal e modificações do organismo materno. Períodos críticos do
desenvolvimento: puberdade, climatério e senilitude. Propedêutica gi-
necológica e das mamas. Fisiologia do ciclo menstrual. Promoção e
prevenção da saúde da mulher. Conduta diagnóstica e terapêutica nas
afecções mais comuns. Métodos de diagnóstico em Ginecologia. Dis-
túrbios menstruais: anovulação, amenorréia, hemorragia disfuncional,
dismenorréia, síndrome pré - menstrual. Planejamento Familiar: ser-
viço de planejamento familiar, contracepção - métodos naturais, de
barreira, implantes, hormonal; dispositivo intrauterino; esterilidade fe -

minina e masculina, esterilização feminina e masculina. Infecções ge-
nitais: vulvovaginites, cervicites e doença inflamatória pélvica. Doen-
ças sexualmente transmissíveis. HIV/AIDS, sífilis, hepatites, cancrói-
de, condilomas, gonorréia herpes, Chlamydia, vaginose bacteriana,
molusco contagioso, pediculose, escabiose. Afecções endócrinas (dia-
betes mellitus, tireoidopatia, afecção adrenais), hirsutismo, acne, alo-
pecia. Endometriose. Doenças da vulva e vagina. Oncologia e Gi-
necologia: hereditariedade, genética. Neoplasias do colo uterino, ová-
rios, útero, anexos e mamas. Mamas: doenças benignas, biópsia e pa-
tologia das mamas, epidemiologia do câncer de mama, riscos, mar-
cadores do câncer de mama, rastreamento do câncer de mama, epi-
demiologia do câncer de mama - diagnóstico e tratamento, cirurgia de
mamas, imagem em Mastologia, linfonodo sentinela, ginecomastia,
mastite. Câncer de colo uterino: colposcopia, citopatologia, histopa-
tologia; papiloma vírus humano; epidemiologia do câncer de colo ute-
rino; imagem e câncer de colo uterino; rastreamento, vacinas, diag-
nóstico e tratamento, prognóstico. Câncer do endométrio. Câncer de
ovário, rastreamento, diagnóstico, tratamento e prognóstico. Câncer
vulvar, vaginal, tubário. Sexologia. Distúrbios sexuais nas diferentes
fases da vida da mulher. Estados intersexuais. Puberdade normal e
anormal. Adolescência: saúde da adolescente, puberdade, saúde sexual
e reprodutiva, contracepção, gestação, HIV/AIDS. Climatério. Meta-
bolismo ósseo na diferentes fases da vida da mulher. Distúrbios ali-
mentares nas diferentes fases da vida da mulher. Doenças sistêmicas:
sexualidade e reprodução. Bases técnicas das cirurgias ginecológicas
mais frequentes. Cuidados pré e pós-operatórios. Atendimento à mu-
lher vítima de violência sexual. Prevenção primária e secundária das
doenças crônico-degenerativas. Semiologia obstétrica. Desenvolvi-
mento e fisiologia das membranas fetais e da placenta. Ciclo grávido-
puerperal. Assistência pré-natal. Aleitamento natural: complementação
alimentar, promoção e complicações. HIV/AIDS e amamentação. Ges-
tação na adolescência. Doenças do ciclo grávidopuerperal. Sangra-
mento na gestação. Descolamento prematuro da placenta. Placenta pré-
via. Doenças clínicas e gestação. Doença hipertensiva na gestação.
Diabetes mellitus e gestação. Gestação prolongada. Mecanismo e as-
sistência do trabalho de parto normal e distócico. Partograma. Anal-
gesia obstétrica. Amniorrexe prematura. Parto cirúrgico: indicações,
assistência e cuidados. Puerpério normal e anormal: hemorragias e
sangramentos, depressão pós-parto. Prenhez ectópica. Dequitação pla-
centária. Abortamento. Infecções maternas na gestação. Crescimento e
desenvolvimento fetal. Vitalidade e viabilidade fetal: monitorização
fetal. Prematuridade. Condição fetal não tranquilizadora. Isoimuniza-
ção do sistema Rh e ABO. Recepção neonatal: ressuscitação, avaliação
neonatal - prevenção, profilaxia e cuidados. Infecções neonatais. Vio-
lência e abuso genital contra a criança. Violência doméstica. Assédio e
abuso sexual. Violência contra a mulher. Mutilação feminina. Redução
e prevenção de danos em Obstetrícia e Ginecologia. Ética e legislação:
relação médico-paciente em Ginecologia e Obstetrícia, direitos e de-
veres do médico e da paciente, clonagem, técnicas de reprodução hu-
mana assistida, feto, neonato, banco de células de cordão umbilical.

5.3 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES GERAIS
Segundo as DCNM¹ o profissional médico deve ser dotado

dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes com-
petências e habilidades gerais:

I - atenção à saúde: os profissionais de saúde, dentro de seu
âmbito profissional, devem estar aptos a desenvolver ações de pre-
venção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível
individual quanto coletivo. Cada profissional deve assegurar que sua
prática seja realizada de forma integrada e contínua com as demais
instâncias do sistema de saúde, sendo capaz de pensar criticamente,
de analisar os problemas da sociedade e de procurar soluções para
esses problemas. Os profissionais devem realizar seus serviços dentro
dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios da ética/bioética,
tendo em conta que a responsabilidade da atenção à saúde não se
encerra com o ato técnico, mas sim, com a resolução do problema de
saúde, tanto em nível individual como coletivo;

II - tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de
saúde deve estar fundamentado na capacidade de tomar decisões
visando ao uso apropriado, a eficácia e ao custo-efetividade da força
de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e
de práticas. Para esse fim, tais profissionais devem possuir com-
petências e habilidades para avaliação, sistematização e decisão sobre
as condutas mais adequadas, baseadas em evidências científicas;

III - comunicação: os profissionais de saúde devem ser aces-
síveis e devem manter a confidencialidade das informações a eles
confiadas, na interação com outros profissionais de saúde e o público
em geral. A comunicação envolve comunicação verbal, não-verbal e
habilidades de escrita e leitura; o domínio de, pelo menos, uma língua
estrangeira e de tecnologias de comunicação e informação;

IV - liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os
profissionais de saúde deverão estar aptos a assumir posições de
liderança, sempre tendo em vista o bem-estar da comunidade. A
liderança envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade
para tomada de decisões, comunicação e gerenciamento de forma
efetiva e eficaz;

V - administração e gerenciamento: os profissionais devem
estar aptos a tomar iniciativas, fazer o gerenciamento e administração
tanto da força de trabalho quanto dos recursos físicos e materiais e de
informação, da mesma forma que devem estar aptos a ser empre-
endedores, gestores, empregadores ou lideranças na equipe de saúde;
e

VI - educação permanente: os profissionais devem ser ca-
pazes, de aprender continuamente, tanto na sua formação, quanto na
sua prática. Desta forma, os profissionais de saúde devem aprender a
aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua educação e
o treinamento/estágios das futuras gerações de profissionais, mas pro-
porcionando condições para que haja benefício mútuo entre os futuros
profissionais e os profissionais dos serviços, inclusive, estimulando e
desenvolvendo a mobilidade acadêmico/profissional, a formação e a
cooperação por meio de redes nacionais e internacionais.

5.4 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES ESPECÍFICAS
Segundo as DCNM o profissional médico deve ser dotado

dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes com-
petências e habilidades gerais:

I - promover estilos de vida saudáveis, conciliando as ne-
cessidades tanto dos seus clientes/pacientes quanto as de sua co-
munidade, atuando como agente de transformação social;

II - atuar nos diferentes níveis de atendimento à saúde, com
ênfase nos atendimentos primário e secundário;

III - comunicar-se adequadamente com os colegas de tra-
balho, os pacientes e seus familiares;

IV - informar e educar seus pacientes, familiares e comu-
nidade em relação à promoção da saúde, a prevenção, o tratamento e
a reabilitação das doenças, usando técnicas apropriadas de comu-
nicação;

V - realizar com proficiência a anamnese e a conseqüente
construção da história clínica, bem como dominar a arte e a técnica
do exame físico;

VI - dominar os conhecimentos científicos básicos da na-
tureza biopsicossocioambiental subjacentes à prática médica e ter
raciocínio crítico na interpretação dos dados, na identificação da na-
tureza dos problemas da prática médica e na sua resolução;

VII - diagnosticar e tratar corretamente as principais doenças
do ser humano em todas as fases do ciclo biológico, tendo como
critérios a prevalência e o potencial mórbido das doenças, bem como
a eficácia da ação médica;

VIII - reconhecer suas limitações e encaminhar, adequada-
mente, pacientes portadores de problemas que fujam ao alcance da
sua formação geral;

IX - otimizar o uso dos recursos propedêuticos, valorizando
o método clínico em todos os seus aspectos;

X - exercer a medicina utilizando procedimentos diagnós-
ticos e terapêuticos com base em evidências científicas;

XI - utilizar adequadamente recursos semiológicos e tera-
pêuticos, validados cientificamente, contemporâneos, hierarquizados
para atenção integral à saúde, no primeiro, segundo e terceiro níveis
de atenção;

XII - reconhecer a saúde como direito e atuar de forma a
garantir a integralidade da assistência entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, in-
dividuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de
complexidade do sistema;

XIII - atuar na proteção e na promoção da saúde e na pre-
venção de doenças, bem como no tratamento e na reabilitação dos
problemas de saúde e no acompanhamento do processo de morte;

XIV - realizar procedimentos clínicos e cirúrgicos indis-
pensáveis para o atendimento ambulatorial e para o atendimento ini-
cial das urgências e emergências em todas as fases do ciclo bio-
lógico;

XV - conhecer os princípios da metodologia científica, pos-
sibilitando-lhe a leitura crítica de artigos técnico-científicos e a par-
ticipação na produção de conhecimentos;

XVI - lidar criticamente com a dinâmica do mercado de
trabalho e com as políticas de saúde;

XVII - atuar no sistema hierarquizado de saúde, obedecendo
aos princípios técnicos e éticos de referência e contrareferência;

XVIII - cuidar da própria saúde física e mental e buscar seu
bem-estar como cidadão e como médico;

XIX - considerar a relação custo-benefício nas decisões mé-
dicas, levando em conta as reais necessidades da população;

XX - ter visão do papel social do médico e disposição para
atuar em atividades de política e de planejamento em saúde;

XXI - atuar em equipe multiprofissional; e
XXII - manter-se atualizado com a legislação pertinente à

saúde. Como orientação para os instrumentos de avaliação são lis-
tadas, a seguir, habilidades específicas do graduado, de acordo com os
níveis de desempenho esperado, segundo a metodologia proposta por
Miller e o processo de trabalho descrito na seção 5.1.

5.5 HABILIDADES ESPECÍFICAS E NÍVEIS DE DESEM-
PENHO ESPERADO

Compreender e aplicar conhecimento teóricoOs princípios e
pressupostos do Sistema Único de Saúde (SUS) e sua legislação. O
papel político, pedagógico e terapêutico do médico. Os programas de
saúde, no seu escopo político e operacional, em nível de atenção
básica em saúde. A formação, a relevância e a estruturação do con-
trole social do SUS. Os preceitos/responsabilidades da Estratégia de
Saúde da Família. Os princípios da gestão de uma Unidade de Saúde
da Família. Os problemas de saúde que mais afetam os indivíduos e
as populações de centros urbanos e rurais, descrevendo as suas me-
didas de incidência, prevalência e história natural. Fatores econô-
micos e socioculturais determinantes de morbimortalidade. Fatores e
condições de desgaste físico, psicológico, social e ambiental rela-
cionados aos processos de trabalho e produção social. Avaliação do
risco cirúrgico. Visita pré-anestésica. Suporte nutricional ao paciente
cirúrgico. Sutura de ferimentos complicados. Exame reto-vaginal
combinado: palpação do septo reto-vaginal. Indicações e técnicas de
delivramento patológico da placenta e da extração manual da pla-
centa. curetagem. Cauterização do colo do útero. Indicações e con-
traindicações do DIU. Técnicas de uso de fórceps. Exame ultras-
sonográfico na gravidez. Cintilografia. Angiografia digital de sub-
tração. Angiografia de Seldinger. Exame de Doppler velocimetria.
Eletroencefalografia. Eletromiografia. Mielografia. Biópsia de mús-
culo. Biópsia hepática. Biópsia renal. Proctoscopia. Testes de aler-
gias.

Realizar sob supervisão Organização do processo de trabalho
em saúde com base nos princípios doutrinários do SUS. Os processos
de territorialização, planejamento e programação situacional em saú-
de. O planejamento, desenvolvimento e avaliação de ações educativas
em saúde. A organização do trabalho em articulação com cuidadores
dos setores populares de atenção à saúde. A organização do trabalho
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em articulação com terapeutas de outras racionalidades médicas. A
utilização de tecnologias de vigilância: epidemiológica, sanitária e
ambiental. O cuidado integral, contínuo e integrado para pessoas,
grupos sociais e comunidades. A análise dos riscos, vulnerabilidades
e desgastes relacionados ao processo de saúde e de doença, nos
diversos ciclos de vida. Formulação de questões de pesquisa relativas
a problemas de saúde de interesse para a população e produção e
apresentação de resultados. A atenção à saúde com base em evi-
dências científicas, considerando a relação custo-benefício e a dis-
ponibilidade de recursos. Coleta da história psiquiátrica. Avaliação do
pensamento (forma e conteúdo). Avaliação do afeto. Indicação de
hospitalização psiquiátrica. Diagnóstico de acordo com os critérios da
classificação de distúrbios da saúde mental (DSM IV). Indicação de
terapia psicomotora. Indicação de terapia de aconselhamento. Indi-
cação de terapia comportamental. Indicação da terapia ocupacional.
Comunicação com pais e familiares ansiosos com criança gravemente
doente. Descrição de atos cirúrgicos. Laringoscopia indireta. Punção
articular. Canulação intravenosa central. Substituição de cateter de
gastrostomia. Substituição de cateter suprapúbico.Punção intraóssea.
Cateterismo umbilical em RN. Oxigenação sob capacete. Oxigenio-
terapia no período neonatal. Atendimento à emergência do RN em
sala de parto. Indicação de tratamento na icterícia precoce. Retirada
de corpos estranhos de conjuntiva e córnea. Palpação do fundo de
saco de Douglas e útero por via retal. Exame de secreção genital:
execução e leitura da coloração de Gram, do exame a fresco com
salina, e do exame a fresco com hidróxido de potássio. Colposcopia.
Diagnóstico de prenhez ectópica. Encaminhamento de gravidez de
alto-risco. Métodos de indução do parto. Ruptura artificial de mem-
branas no trabalho de parto. Indicação de parto cirúrgico. Reparo de
lacerações não-complicadas no parto. Diagnóstico de retenção pla-
centária ou de restos placentários intrauterinos. Diagnóstico e conduta
inicial no abortamento. Identificar e orientar a conduta terapêutica
inicial nos casos de anovulação e dismenorréia. Atendimento à mu-
lher no climatério. Orientação nos casos de assédio e abuso sexual.
Orientação no tratamento de HIV/AIDS, hepatites, herpes. Preparo e
interpretação do exame de esfregaço sanguíneo. Coloração de Gram.
Biópsia de pele.

Realizar autonomamente Promoção da saúde em parceria
com as comunidades e trabalho efetivo no sistema de saúde, par-
ticularmente na atenção básica.

Desenvolvimento e aplicação de ações e práticas educativas
de promoção à saúde e a prevenção de doenças. Promoção de estilos
de vida saudáveis, considerando as necessidades, tanto dos indivíduos
quanto de sua comunidade. A atenção médica ambulatorial, domi-
ciliar e comunitária, agindo com polidez, respeito e solidariedade. A
prática médica, assumindo compromisso com a defesa da vida e com
o cuidado a indivíduos, famílias e comunidades. A prática médica,
considerando a saúde como qualidade de vida e fruto de um processo
de produção social. A solução de problemas de saúde de um in-
divíduo ou de uma população, utilizando os recursos institucionais e
organizacionais do SUS. O diálogo com os saberes e práticas em
saúde-doença da comunidade. A avaliação e utilização de recursos da
comunidade para o enfrentamento de problemas clínicos e de saúde
pública. O trabalho em equipes multiprofissionais e de forma in-
terdisciplinar, atuando de forma integrada e colaborativa. A utilização
de ferramentas da atenção básica e das tecnologias de informação na
coleta, análise, produção e divulgação científica em Saúde Pública. A
utilização de tecnologias de informação na obtenção de evidências
científicas para a fundamentação da prática de Saúde Pública. A
utilização de protocolos e dos formulários empregados na rotina da
Atenção Básica à Saúde. A utilização dos Sistemas de Informação em
Saúde do SUS. A utilização dos recursos dos níveis primário, se-
cundário e terciário de atenção à saúde, inclusive os mecanismos de
referência e contrarreferência. O monitoramento da incidência e pre-
valência das Condições Sensíveis à Atenção Básica.

Atenção individual ao paciente, comunicando-se com res-
peito, empatia e solidariedade, provendo explicações e conselhos, em
clima de confiança, de acordo com os preceitos da Ética Médica e da
Deontologia.

Coleta da história clínica, exame físico completo, com res-
peito ao pudor e conforto do paciente. Avaliação do estado aparente
de saúde, inspeção geral: atitude e postura, medida do peso e da
altura, medida do pulso e da pressão arterial, medida da temperatura
corporal, avaliação do estado nutricional. Avaliação do estado de
hidratação. Avaliação do estado mental. Avaliação psicológica. Ava-
liação do humor. Avaliação da respiração. Palpação dos pulsos ar-
teriais. Avaliação do enchimento capilar. Inspeção e palpação da pele
e fâneros, descrição de lesões da pele. Inspeção das membranas mu-
cosas. Palpação dos nódulos linfáticos. Inspeção dos olhos, nariz,
boca e garganta. Palpação das glândulas salivares. Inspeção e pal-
pação da glândula tireóide. Palpação da traquéia. Inspeção do tórax:
repouso e respiração. Palpação da expansibilidade torácica. Palpação
do frêmito tóraco-vocal. Percussão do tórax. Ausculta pulmonar. Pal-
pação dos frêmitos de origem cardiovascular. Avaliação do ápice
cardíaco. Avaliação da pressão venosa jugular. Ausculta cardíaca.
Inspeção e palpação das mamas. Inspeção do abdome. Ausculta do
abdome, palpação superficial e profunda do abdome. Pesquisa da
sensibilidade de rebote. Manobras para palpação do fígado e vesícula.
Manobras para palpação do baço. Percussão do abdome. Percussão da
zona hepática e hepatimetria. Avaliação da zona de Traube. Pesquisa
de macicez móvel. Pesquisa do sinal do piparote. Identificação da
macicez vesical. Identificação de hérnias da parede abdominal. Iden-
tificação de hidrocele. Identificação de varicocele. Identificação de
fimose. Inspeção da região perianal. Exame retal. Toque retal com
avaliação da próstata. Avaliação da mobilidade das articulações. De-
tecção de ruídos articulares. Exame da coluna: repouso e movimento.
Avaliação do olfato. Avaliação da visão. Avaliação do campo visual.
Inspeção da abertura da fenda palpebral. Avaliação da pupila. Ava-
liação dos movimentos extra-oculares. Pesquisa do reflexo palpebral.
Fundoscopia. Exame do ouvido externo. Avaliação da simetria facial.

Avaliação da sensibilidade facial. Avaliação da deglutição. Inspeção
da língua ao repouso. Inspeção do palato. Avaliação da força mus-
cular. Pesquisa dos reflexos tendinosos (bíceps, tríceps, patelar, aqui-
leu). Pesquisa da resposta plantar. Pesquisa da rigidez de nuca. Ava-
liação da coordenação motora. Avaliação da marcha. Teste de Rom-
berg. Avaliação da audição (condução aérea e óssea, lateralização).
Teste indicador - nariz. Teste calcanhar - joelho oposto. Teste para
disdiadococinesia. Avaliação do sensório. Avaliação da sensibilidade
dolorosa. Avaliação da sensibilidade térmica. Avaliação da sensibi-
lidade tátil. Avaliação da sensibilidade proprioceptiva. Avaliação da
orientação no tempo e espaço. Interpretação da escala de Glasgow.
Pesquisa do sinal de Lasègue. Pesquisa do sinal de Chvostek. Pes-
quisa do sinal de Trousseau. Avaliação da condição de vitalidade da
criança (risco de vida). Avaliação do crescimento, do desenvolvi-
mento e do estado nutricional da criança nas várias faixas etárias.
Exame físico detalhado da criança nas várias faixas etárias. Rea-
lização de manobras semiológicas específicas da Pediatria (oroscopia,
otoscopia, pesquisa de sinais meníngeos, escala de Glasgow pediá-
trica, sinais clínicos de desidratação). Exame ortopédico da criança
nas várias faixas etárias. Exame neurológico da criança nas várias
faixas etárias. Inspeção e palpação da genitália externa masculina e
feminina. Exame bimanual: palpação da vagina, colo, corpo uterino e
ovários. Palpação uterina. Exame ginecológico na gravidez. Exame
clínico do abdome grávido, incluindo ausculta dos batimentos car-
diofetais. Exame obstétrico: características do colo uterino (apaga-
mento, posição, dilatação), integridade das membranas, definição da
altura e apresentação fetal. Anamnese e exame físico do idoso, com
ênfase nos aspectos peculiares.

A comunicação efetiva com o paciente no contexto médico,
inclusive na documentação de atos médicos, no contexto da família
do paciente e da comunidade, mantendo a confidencialidade e obe-
diência aos preceitos éticos e legais.

A comunicação, de forma culturalmente adequada, com pa-
cientes e famílias para a obtenção da história médica, para escla-
recimento de problemas e aconselhamento. A comunicação, de forma
culturalmente adequada, com a comunidade na aquisição e no for-
necimento de informações relevantes para a atenção à saúde. A co-
municação com colegas e demais membros da equipe de saúde. A
comunicação telefônica com pacientes e seus familiares, com colegas
e demais membros da equipe de saúde. A comunicação com por-
tadores de necessidades especiais. Preenchimento e atualização de
prontuário. Prescrição de dietas. Prescrição em receituário comum.
Prescrição em receituário controlado. Diagnóstico de óbito e pre-
enchimento de atestado. Solicitação de autópsia. Emissão de outros
atestados. Emissão de relatórios médicos. Obtenção de consentimento
informado nas situações requeridas. Prescrição de orientações na alta
do recém-nascido do berçário. Aconselhamento sobre estilo de vida.
Comunicação de más notícias. Orientação de pacientes e familiares.
Esclarecimento às mães sobre amamentação. Comunicação clara com
as mães e familiares. Orientação aos pais sobre o desenvolvimento da
criança nas várias faixas etárias. Recomendação de imunização da
criança nas várias faixas etárias. Interação adequada com a criança
nas várias faixas etárias. Orientação sobre o autoexame de mamas.
Orientação de métodos contraceptivos. Identificação de problemas
com a família. Identificação de problemas em situação de crise. Apre-
sentação de casos clínicos.

Realização de procedimentos médicos de forma tecnicamente
adequada, considerando riscos e benefícios para o paciente, provendo
explicações para este e/ou familiares.

Punção venosa periférica. Injeção intramuscular. Injeção en-
dovenosa. Injeção subcutânea; administração de insulina. Punção ar-
terial periférica. Assepsia e antissepsia; anestesia local. Preparação de
campo cirúrgico para pequenas cirurgias. Preparação para entrar no
campo cirúrgico: assepsia, roupas, luvas. Instalação de sonda na-
sogástrica. Cateterização vesical. Punção suprapúbica. Drenagem de
ascite. Punção lombar. Cuidados de feridas. Retirada de suturas. In-
cisão e drenagem de abcessos superficiais. Substituição de bolsa de
colostomia. Retirada de pequenos cistos, lipomas e nevus. Retirada de
corpo estranho ou rolha ceruminosa do ouvido externo. Retirada de
corpos estranhos das fossas nasais. Detecção de evidências de abuso
e/ou maus tratos, abandono, negligência na criança. Iniciar processo
de ressuscitação cardiorespiratória. Atendimento pré-hospitalar do pa-
ciente politraumatizado. Atendimento inicial à criança politrauma-
tizada. Avaliação de permeabilidade das vias aéreas. Intubação en-
dotraqueal. Massagem cardíaca externa. Manobras de suporte básico à
vida. Suporte básico à vida na criança (manobra de Heimlich, imo-
blização de coluna cervical). Controle de sangramentos externos
(compressão, curativos). Imobilização provisória de fraturas fechadas.
Ressuscitação volêmica na emergência. Ventilação com máscara. Su-
turas de ferimentos superficiais. Identificação de queimaduras do 1º,
2º e 3º graus. Preparo de soluções para nebulização. Cálculo de
soroterapia de manutenção, reparação e reposição de líquidos na
criança. Oxigenação sob máscara e catéter nasal. Coleta de "swab"
endocervical e raspado cervical e exame da secreção genital: odor,
pH. Teste urinário para diagnóstico de gravidez. Anestesia pudenda.
Parto normal e partograma. Episiotomia e episiorrafia. Delivramento
normal da placenta. Laqueadura de cordão umbilical. Manobra de
Credé (prevenção de conjuntivite).

Avaliação das manifestações clínicas, para prosseguir a in-
vestigacão diagnóstica e proceder ao diagnóstico diferencial das pa-
tologias prevalentes, considerando o custobenefício.

Diagnóstico diferencial das grandes síndromes: febre, edema,
dispnéia, dor torácica. Solicitação e interpretação de exames com-
plementares - hemograma; testes bioquímicos; estudo liquórico; testes
para imunodiagnóstico; exames microbiológicos e parasitológicos;
exames para detecção de constituintes ou partículas virais, antígenos
ou marcadores tumorais; Rx de tórax, abdome, crânio, coluna; Rx
contrastado gastro-intestinal, urológico e pélvico; endoscopia diges-
tiva alta; ultra-sonografia abdominal e pélvica; tomografia compu-
tadorizada de crânio, tórax e abdome; eletrocardiograma; gasometria

arterial; exames radiológicos no abdome agudo; cardiotocografia. In-
vestigação de aspectos psicológicos e sociais e do estresse na apre-
sentação e impacto das doenças; detecção do abuso ou dependência
de álcool e substâncias químicas.

Encaminhamento aos especialistas após diagnóstico ou me-
diante suspeita diagnóstica, com base em critérios e evidências mé-
dico-científicas, e obedecendo aos critérios de referência e contra-
referência.

fecções reumáticas. Anemias hemolíticas. Anemia aplástica.
Síndrome mielodisplásica. Distúrbios da coagulação. Hipotireoidismo
e hipertireoidismo. Arritmias cardíacas. Hipertensão pulmonar. Doen-
ça péptica gastroduodenal. Diarréias crônicas. Colelitíase. Colecistite
aguda e crônica. Pancreatite aguda e crônica. Hipertensão portal.
Hemorragia digestiva baixa. Abdome agudo inflamatório (apendicite
aguda; colecistite aguda; pancreatites). Abdome agudo obstrutivo
(volvo,megacolo, chagásico; bridas e aderências; divertículo de Me-
ckel; hérnia inguinal encarcerada; hérnia inguinal estrangulada). Ab-
dome agudo perfurativo (úlcera péptica perfurada; traumatismos per-
furantes abdominais). Traumatismo crânio-encefálico. Traumatismo
raquimedular. Infeccções pós-operatórias. Tromboembolismo venoso.
Abscessos intracavitários (empiema, abscesso subfrênico, hepático e
de fundo de saco). Síndromes demenciais do paciente idoso. Neo-
plasias do aparelho, digestivo (tubo digestivo e glândulas anexas).
Neoplasias do tórax e do mediastino. Tumores de cabeça e pescoço.
Neoplasias do sistema linfático (leucemias, linfomas). Neoplasias cu-
tâneas. Úlceras de membros inferiores. RN com retardo do cres-
cimento intrauterino pé torto congênito, luxação congênita do quadril.
Distúrbios menstruais. Síndrome pré-menstrual. Psicose e depresssão
pós-parto. Indicação de: Holter, ecocardiografia, teste ergométrico,
Doppler vascular, ressonância nuclear magnética, espirometria e testes
de função pulmonar, broncoscopia, mamografia, densitometria óssea,
ultrasonografia do abdômen inferior por via abdominal e vaginal,
biópsia de próstata, exames urodinâmicos. Indicação de psicoterapia.
indicação, diálise peritoneal ou hemodiálise.

Condução de casos clínicos - diagnóstico, tratamento, ne-
gociação de conduta terapêutica e orientação, nas situações preva-
lentes.

Diarréias agudas. Erros alimentares frequentes na criança.
Desidratação e distúrbios hidroeletrolíticos. Distúrbios do equilíbrio
ácido-básico. Anemias carenciais. Deficiências nutricionais. Infecções
de ouvido, nariz e garganta. Parasitoses intestinais. Doenças infec-
toparasitárias mais prevalentes. Meningite. Tuberculose. Pneumonias
comunitárias. Bronquite aguda e crônica. Enfisema e outras doenças
pulmonares obstrutivas crônicas. Asma brônquica. Hipertensão ar-
terial sistêmica. Doença cardíaca hipertensiva. Angina pectoris.In-
suficiência cardíaca. Edema agudo de pulmão. Diabetes mellitus. In-
fecção do trato urinário. Doença péptica gastroduodenal. Doenças
exantemáticas. Infecção da pele e tecido subcutâneo. Dermatomi-
coses. Ectoparasitoses. Doenças inflamatórias pélvicas de órgãos fe-
mininos. Doenças sexualmente transmissíveis. Gravidez sem risco.
Trabalho de parto e puerpério. Violência contra a mulher.

Reconhecimento, diagnóstico e tratamento das condições
emergenciais agudas, incluindo a realização de manobras de suporte à
vida, Choque. Sepse. Insuficiência coronariana aguda. Insuficiência
cardíaca congestiva. Emergência hipertensiva. Déficit neurológico
agudo. Cefaléia aguda, Síndromes convulsivas, Hipoglicemia. Des-
compensação do diabetes mellitus. Insuficiência renal aguda. He-
morragia digestiva alta. Afecções alérgicas. Insuficiência respiratória
aguda. Crise de asma brônquica. Pneumotórax hipertensivo. Surto
psicótico agudo. Depressão com risco de suicídio. Estados confu-
sionais agudos. Intoxicações exógenas.

6. DIRETRIZES PARA AS ETAPAS DE AVALIAÇÃO
Os instrumentos de avaliação que integram o Projeto Piloto

de Revalidação de Diplomas de Médico obtidos no exterior têm como
objetivo verificar o desempenho dos graduados em relação aos con-
teúdos programáticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais
do Curso de Graduação em Medicina, a aquisição de competências e
habilidades necessárias ao pleno exercício da profissão médica e da
cidadania no contexto da realidade brasileira. Os instrumentos de
avaliação tomarão como referencial a graduação como etapa fun-
damental no processo permanente de formação do médico, no qual
construídos e agregados valores profissionais, atitudes e comporta-
mento ético, habilidades em comunicação, fundamentos médicos, ha-
bilidades clínicas, capacidade de gerenciamento da informação em
saúde e desenvolvimento do raciocínio crítico. O perfil esperado
fundamenta-se em uma formação generalista, humanista, crítica e
reflexiva, capacidade de atuar pautando-se em princípios éticos, no
processo de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, com
ações de promoção, de prevenção, da recuperação e da reabilitação à
saúde, na perspectiva da integralidade da assistência, com senso de
responsabilidade social e compromisso com a cidadania, e como
promotor da saúde integral do ser humano. Os instrumentos de ava-
liação buscarão determinar se o graduado desenvolveu, durante sua
formação, as competências e habilidades gerais abaixo expressas:

a) aplicar os princípios morais e éticos com responsabi-
lidades legais inerentes à profissão;

b) aplicar para a tomada de decisão os aspectos morais,
éticos, legais da profissão;

c) capacidade de lidar com paciente terminal e aplicar prin-
cípios de tratamento paliativo;

d) utilizar linguagem adequada sobre o processo saúde-doen-
ça que permita ao paciente e familiares tomada de decisões com-
partilhadas;

e) comunicar-se ética e eficazmente com colegas, institui-
ções, comunidade e mídia;

f) valorizar a interação com outros profissionais envolvidos
nos cuidados com o paciente, por meio de trabalho em equipe;

g) compreender bases moleculares e celulares dos processos
normais e alterados, estrutura e função dos tecidos, órgãos, sistemas
aplicados à prática médica;
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h) utilizar os fundamentos da estrutura e funções do corpo
humano na avaliação clínica e complementar;

i) explicar as alterações mais prevalentes do funcionamento
mental e do comportamento humano;

j) avaliar determinantes e fatores de risco relacionados aos
agravos da saúde e sua interação com o ambiente físico e social;

k) aplicar os conhecimentos dos princípios da ação e uso dos
medicamentos;

l) interpretar dados de anamnese valorizando aspectos eco-
nômicos, sociais e ocupacionais;

m) analisar dados de exame físico geral e especial, incluindo
o estado mental;

n) aplicar os procedimentos diagnósticos, clínicos e com-
plementares, para definir a natureza do problema; e

o) executar estratégias diagnósticas e terapêuticas apropria-
das para promoção da saúde, utilizando os princípios da Medicina
baseada em evidências.

6.1 A AVALIAÇÃO ESCRITA
A prova escrita será formada por questões de múltipla es-

colha e discursivas, envolvendo situações-problema e apresentação de
casos, tendo como referência os conteúdos, habilidades e compe-
tências descritas no presente protocolo. As questões e situações clí-
nicas escolhidas devem ser relevantes e representativas da prática
médica, devem ser formuladas de modo claro e específico, sem am-
bigüidades, e devem refletir as habilidades e competências esperadas
de um recém -graduado, constituindo um conjunto representativo das
diversas áreas da Medicina.

6.2 A AVALIAÇÃO DE HABILIDADES CLÍNICAS
A avaliação de habilidades clínicas será estruturada em um

conjunto de10 (dez) estações, nas quais, durante um intervalo de
tempo determinado, os examinados deverão realizar tarefas especí-
ficas, que podem incluir: investigação de história clínica, realização
de exame físico, interpretação de exames complementares, formu-
lação de hipóteses diagnósticas, estabelecimento de plano terapêutico,
demonstração de procedimentos médicos, aconselhamento a pacientes
ou familiares. Esse instrumento possibilita, sobretudo, avaliar ha-
bilidades de comunicação, a capacidade de integração do raciocínio
clínico e de tomada de decisão. As habilidades a serem avaliadas em
cada estação são acompanhadas, por examinadores treinados, através
de uma lista (checklist), que detalha o desempenho esperado, o que
permite a aplicação de um escore e a definição de um padrão acei-
tável de desempenho.

UNIVERSIDADES QUE PARTICIPARAM DA ELABORA-
ÇÃO DA MATRIZ DE ANÁLISE DE CORRESPONDÊNCIA CUR-
RICULAR

(Em ordem alfabética)
Universidade do Estado do Amazonas (UEA)
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN)
Universidade Federal de Alagoas (UFAL)
Universidade Federal do Acre (UFA)
Universidade Federal do Ceará (UFC)
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNI-

RIO)
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)
Universidade Federal do Maranhão (UFMa)
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
Universidade Federal do Pará (UFPa)
Universidade Federal de Pelotas (UFPel)
Universidade Federal do Piauí (UFPi)
Universidade Federal de Roraima (UFRR)
Universidade Federal de Sergipe (UFS)
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PORTARIA No- 283, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o disposto na Portaria MP nº 125, de 15 de março de 2010, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de março de 2010, resolve:

Art. 1o Fica fixada, de conformidade com os Anexos I e II à presente Portaria a distribuição das
Autorizações para Provimento, a partir da presente data, de 322 vagas de Professor de Educação Básica,
Técnica e Tecnológica e 274 vagas de Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica vinculadas ao Ministério da Edu-
cação.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO I

INSTITUIÇÕES
DA REDE FEDERAL DE
EDUCAÇÃO PROFISSIO-

NAL, CIENTÍFICA E
TECNOLÓGICA

PROFES-
SOR DE EDUC. BÁ-
SICA, TÉCNICA E

TECNOLÓGICA

TÉCNICO
ADMINISTRATIVO EM
EDUCAÇÃO CLASSE

"C"

TÉCNICO
ADMINISTRATIVO EM
EDUCAÇÃO CLASSE

"D"

TÉCNICO
ADMINISTRATIVO EM
EDUCAÇÃO CLASSE

"E"

Centro Federal
de Educação Tecnológica
Celso Suckow da Fonseca

1 0 0 0

Colégio Universi-
tário/UFMA

0 0 0 1

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia Catarinense

4 0 0 0

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba

19 0 0 0

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Santa Catarina

24 0 0 0

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo

61 0 17 11

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Pará

0 0 1 1

Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sudeste de Minas
Gerais

0 0 0 1
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